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Realizar um Grande Acampamento para Organizar e Fortalecer
a Greve Unificada de estudantes, funcionários e Professores

DEVEMOS COBRIR

DE SOLIDARIEDADE

E NACIONALIZAR

AS LUTAS EM CURSO

FORA A REITORA SUELY VILELA. ELEIÇÕES
DIRETAS PARA TODOS OS CARGOS DE DIREÇÃO

NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS

Nenhuma confiança nas negociações com o Conselho de Reitores

FORA A REITORA SUELY VILELA. ELEIÇÕES
DIRETAS PARA TODOS OS CARGOS DE DIREÇÃO

NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS
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Equipe de redação:
Antonio Carlos Soler - Rosi Santos

Lutas abrem possibilidade de construir outra conjuntura

Nacionalizar a greve da USP e da Previdência Social

No front político nacional o que tem
realmente contado são as políticas gover-
namentais - que asseguram a lucratividade
do grande capital industrial, comercial, ru-
ral e financeiro - e os importantes proces-
sos de resistência que estão em curso, como
a greve unificada dos trabalhadores e

estudantes da Universidade de São Pau-

lo e a dos trabalhadores do INSS. De
resto assistimos a uma campanha sistemá-
tica para justificar a transferência da atual
crise capitalista para os trabalhadores. Os
capitalistas de todos os setores estão utili-
zando a crise para tentar impor taxas mai-
ores de exploração. Apoiados pela maioria
dos partidos, centrais sindicais, igrejas e
meios de comunicação realizam uma po-

derosa campanha com o intuito de con-

vencer os trabalhadores de que “não há

alternativa” por fora da ordem econômi-
ca e social estabelecida. Uma construção
ideológica a serviço naturalizar todos os ata-
ques feitos contra os trabalhadores sob a
justificação de que a crise é uma fatalidade
e que o melhor a fazer é ter “paciência e
aceitar o sacrifício imposto para todos”.

A CONLUTAS e a CONLUTE (ago-
ra ANEL), como referência nacional de sin-
dicalismo independente e de atuação estu-
dantil combativa, respectivamente, de for-
ma escandalosa, têm perdido oportuni-

dades valiosíssimas para se postular

realmente como direções de luta. Para
seguir o caminho de resistência efetiva es-
tas entidades precisam romper com a polí-
tica da sua direção majoritária (PSTU). Po-
lítica está que vem se caracterizando pela
incapacidade em apontar para os tra-

balhadores e estudantes o caminho da

auto-organização para enfrentar o go-

verno e os patrões. Como são muitos os
casos do que estamos denunciando pode-
mos nos ater no mais relevante neste mo-
mento à política perpetuada no processo
em curso de mobilização na USP (que se
for vitoriosa poderá impulsionar outros

processos de mobilização em todo o

território nacional).
No Congresso Nacional dos Estudan-

tes realizado recentemente no Rio de Ja-

neiro, por exemplo, o PSTU se notabilizou
por desenvolver uma política de conten-
ção do processo de mobilização em curso,
pois sustentou uma política de não esten-
der nacionalmente o importante conflito -
o mais importantes atualmente pelas ban-
deiras e métodos de luta empregados - com
o governo do Estado de São Paulo, se ne-
gando a votar qualquer proposta concreta
de mobilização nacional em solidariedade
aos trabalhadores e estudantes das univer-
sidades estaduais em greve. Sua política
funciona mais ou menos assim: quando

não há mobilização trata de não lutar

para que as condições subjetivas para

a luta se desenvolva, mas quando a

mobilização esta e curso como é o caso

das USP tratam de manter esta mobili-

zação efetivamente isolada.

A grande (sic) estratégia de resistên-

cia nacional em meio à continuidade da
crise e dos seus nefastos efeitos sobre os
trabalhadores da CONLUTAS tem sido

o abaixo-assinado nacional para que Lula
faça uma Medida Provisória (MP) contra
as demissões. Na contramão da orientação
atual da CONLUTAS, o central neste mo-
mento é jogar todas as forças nas mobili-
zações em curso, com o objetivo de nacio-
nalizar estes processos que se configuram,
a exemplo da greve dos petroleiros, em lu-
tas que não se restringem às bandeiras de-
fensivas - como a luta contra as demissões
-, mas colocam bandeiras como aumento
salarial, democracia na gestão publica, di-
reito de livre organização sindical e estu-
dantil. Além do mais, são mobilizações que
estão enfrentando os governos nacional e
do Estado mais poderoso da federação (São
Paulo). Por este conjunto de fatores, a pri-

oridade absoluta deve ser jogar todas

as fichas nestas lutas no sentido de am-

pliar os seus alcances como um meio

privilegiado para começar a construir

efetivamente um novo marco de ofen-

siva dos trabalhadores.

Uma campanha nacional contra as de-
missões, e para que os ricos paguem pela
crise, deve ter como condição primeira a
mais absoluta independência política fren-

te ao governo, legislativo,
judiciário, patrões e pele-
gos de toda espécie. Não

podemos abrir mão de

apresentar em alto e

bom tom que a saída

pela crise que interes-

sa os trabalhadores

passa por medidas que imponham a ga-

rantia dos postos de trabalho, a abertu-

ra de novos, a garantia e ampliação de

direitos, ou seja, medidas anticapitalis-

tas. Uma plataforma classista e indepen-
dente só pode ser levada à frente com a
mobilização direta dos trabalhadores para
que imponham derrotas efetivas aos patrões
e ao governo. Então, táticas como as do
abaixo-assinado - proposto pela direção da
CONLUTAS - devem ser encaradas como
mais um meio para impulsionar a luta, e só
podem ser eficazes se estiverem efetiva-
mente à serviço da mobilização direta dos
trabalhadores e estudantes.

A compreensão da etapa histórica que
começamos a transitar - e o que vem pela
frente é um aprofundamento da crise -, com
todas as perversas conseqüências que en-
cerra, exige uma reposta dos trabalhado-

res e dos estudantes à altura das cir-

cunstâncias. Isto implica, necessariamen-
te, que as lutas em curso, e as que irão sur-
gir, se convertam em lutas profundamen-

te políticas, o que é estratégico para a re-
composição do movimento operário e es-
tudantil. Neste marco, a luta dos funcio-
nários estudantes da USP tem uma impor-
tância fundamental. A radicalização do mé-
todo (greve por tempo indeterminado, pi-
quetes, enfretamento com a PM), deve ser
acrescida pela aposta por uma maior ra-

dicalização política que imponha, em pri-
meiro lugar, a saída imediata da PM e da

Reitora Suely Vilela e a reincorporação

de Brandão. Neste marco podemos tam-
bém avançar em todas as reivindicações es-
pecíficas dos funcionários, professores e es-
tudantes. Nesta perspectiva, não podemos
alimentar qualquer tipo de confiança nas
negociações em curso e ter clareza de que a
única possibilidade de seguir adiante

depende da organização, mobilização e

aprofundamento da convergência dos

setores em luta. Para isto, PRÁXIS, tem a
proposta de realizar um Acampamento

Centralizado em Frente à Reitoria com

o objetivo de dar um salto político-orga-

nizativo que fortaleça e aglutine o movimen-
to grevista. Por todo isso defendemos:

Fora PM e Suely Vilela! Eleições diretas já!

Reincorporação imediata de Brandão!

Basta de perseguição política aos que

lutam!

Pelo atendimento de todas as reivindicações

específicas dos trabalhadores e estudantes!

Não a UNIVESP!  Fim do vestibular!
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Crise mundial afeta
profundamente realidade
econômica e social no Brasil

nacional

Desemprego, arrocho salarial e maior

precarização do trabalho colocam grandes

desafios para movimento sindical

Já é chover no molhado afirmar que
o Brasil não passa incólume à crise eco-
nômica mundial - que segue deixando
“vítimas” por todo o planeta. Dados re-
centes dão conta de que o PIB nacional
no primeiro semestre de 2009 caiu 0,8%,
em relação ao 4º trimestre de 2008, e
1,8%, em relação ao 1º trimestre de 2008.
Não dá mais para tergiversar, o Brasil está
em plena recessão. A análise da situa-

ção econômica não é feita de nossa

parte de forma desinteressada, pois

nos interessa, a partir da compreen-

são dos processos objetivos da crise

econômica capitalista, encontrar mei-

os teóricos e práticos que sirvam para

contribuir para que os trabalhadores

se organizem de maneira autônoma

para enfrentar as políticas que visam su-
perar a crise privando milhões de traba-

lhadores dos meios de sobrevivência com
o objetivo de aumentar todas as formas
de exploração sobre o trabalho.

Para organizar o enfrentamento às
“políticas anticíclicas” (redução e fim de
impostos, investimento em obras através
do PAC, empréstimo de dinheiro pública
para o grande capital etc) - todas elas sig-
nificam mais transferência de valor para
os patrões – é necessário encontrar for-

mas de organização que superem,

definitivamente, as antigas direções

dos principais sindicatos e centrais

sindicais no Brasil (CUT, Força Sin-

dical, CGT e outras). Dentro desta
questão está situado o desafio de cons-
truirmos a Coordenação Nacional de
Lutas (Conlutas) como uma referência
real de organização para enfrentar o go-
verno e os patrões. O Problema é que,

apesar de ser um importante pólo de aglu-
tinação alternativo à CUT e CIA, devido
a uma política recalcitrante de sua dire-
ção, não tem conseguido empalmar um
processo de luta efetivo contra as demis-
sões que assolam milhares de trabalhado-
res aqui no Brasil. Desta forma, o que mais
interessa, a nosso ver, é discutir como su-
perar, em meio a uma das crises mais se-
veras da história do capitalismo, a defensi-
va do movimento de massas, particular-
mente o movimento operário, para trazer
à tona alternativas do ponto de vista do
trabalho. Mas, antes, é importante realizar
o exercício de acompanhar da forma mais
objetiva possível a (in)evolução da situa-
ção econômica que, como todos sabem,
depende em última instância de como as
classes estão se comportando e passarão a
se comportar no próximo período.

A evolução da crise no mundo
A economia mundial continua em

contração apesar das pouquíssimas, mas
muito festejadas melhoras. Apesar da
melhora da situação na China, devido a
investimentos governamentais, os paises
centrais continuam em profunda reces-
são. No mercado imobiliário - primeiro
setor a manifestar a crise - o preço das
residências continua a cair, além do mais,
segundo Roubini1, “com o aumento dos
preços das commodities possa sabotar
uma recuperação sustentável, por pesar
nos bolsos dos consumidores e nos cus-
tos da produção industrial”. Segundo o
mesmo analista, “investimentos governa-
mentais e o consumo privado tem con-
tribuído para amenizar o resultados ne-
gativos do primeiro bimestre do ano, mas
com o fechamento de fábricas de auto-

móveis e a não-renovação de empregos
temporários podem causar um repique
nos pedidos de seguro desemprego e o
fechamento de postos de trabalho.”

O caráter global, na origem e exten-
são da crise econômica, que levou o pla-
neta para uma recessão profunda e pro-
longada, vem se confirmando sistemati-
camente. Além das dificuldades ine-

rentes dos EUA como epicentro da

catástrofe atual, o continente europeu

demonstra uma série de “inércias”

que não tem lhe permitido avanços

significativos para debelar as princi-

pais causas da crise instalada. Apesar
da forte intervenção no sistema bancário
com a semi-estatização de quase todo o
seu sistema, a Grã-Bretanha registrou um
declínio trimestral histórico, com a pro-

dução de veículos caindo a 55 % em rela-
ção à 2008. Análises afirmam que os pa-
íses europeus devem acusar a recessão de
forma mais severa dos que no Estados
Unidos, isto deve ocorrer porque os pa-
cotes de estímulo estão sendo lançados
de forma muito mais lenta. Comparando
o encaminhamento dado aos “papeis tó-
xicos” e à insolvência dos empréstimos
imobiliários, os EUA já deram “estímu-
los” de US$ 1,1trilhão, já os governos
europeus só sanearam 25% dos US$ 1,4
trilhão de ativos poderes. Este atraso terá
influência na recuperação econômica em
outros continentes, pois 25% das expor-
tações estadunidenses “incluído artigos
de grande valor, como reatores nucleares
e aviões, vão para a EUA, com empresas
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O pacto “Luliano”- calcado na unidade patronal, na traição e capitulação

das lideranças sindicais - permite estabilidade em meio à recessão

No front político nacional o que

tem realmente contado são as políti-

cas governamentais que tem assegu-

rado a lucratividade do grande capi-

tal industrial, comercial, rural e finan-

ceiro. Assim, no universo propriamente
político - devido à manutenção da defen-
siva dos trabalhadores e da política con-
ciliadora das principais centrais operárias
- assistimos uma sucessão de factóides:
festa com as passagens aéreas; sucessão
presidencial e terceiro mandato de Lula
(?); CPI da Petrobrás etc. Temas que não
incidem diretamente sobre o grande pro-
blema dos últimos 8 meses: crise econô-
mica e seus desdobramentos.

Após toda uma era de “desertificação
neoliberal”, marcada por intensa privati-
zação da economia, ataques á direitos his-
tóricos, aprofundamento da inserção su-
bordinada do Brasil no mercado mundi-
al e, concomitantemente, uma importan-
te metamorfose na composição das “re-

presentação” do movimento sindical,
popular e estudantil, PT, Lula e seus alia-
dos assumem um projeto não menos au-
dacioso: dar continuidade e aprofundara
o projeto iniciado por FHC. Para tanto,
se apóia em toda a estrutura sindical e
política que já vinha na década de 1990
se preparando política para o “poder” -
sabemos bem que na verdade estas mu-
danças de governo que não alteram as
condições estruturais do regime político
e da vida econômica nada mais fazem do
que manter o poder de fato na mão do
grande capital.

iniciar uma nova ofensiva contra
os servidores públicos através da segun-
da fase da reforma da previdência, assu-
mem o governo federal apoiados por
amplos setores em um projeto onde a
continuidade das políticas neoliberais,
agora reforçadas por políticas de com-
pensação social como a bolsa família,
PROUNI etc. Desta forma, estava garan-

tida duas das funções mais importantes
do atual Estado: manter a “ordem” polí-
tica, através da perda total de indepen-
dência dos principais movimentos soci-
ais, e a “ordem” econômica através da
drenagem de valor, garantida pelas altís-
simas taxas de lucro obtidas na produ-
ção, comércio e no capital financeiro.

O discurso ideológico que ressalta
de forma elogiosa os “fundamentos
macroeconômicos” do Brasil esconde
que a manutenção da rentabilidade

do capital, através da redução dos im-
postos sobre produtos industrializados,
a oferta de crédito pelos bancos púbi-
cos, as reservas internacionais e a trans-
ferência da crise para os trabalhadores,
são  dadas pela forma como a pro-

dução e a riqueza social são apro-

priadas e, também, administradas

pelo Estado capitalista, ou seja, to-

das elas condições criadas no terre-

no da luta de classes.

PIB cai pelo segundo trimestre seguido...mercado interno

não pode “salvar” economia brasileira da recessão
Atualmente, se verifica grande quan-

tidade de capital dinheiro - em valores re-
lativamente baixos - que circulam pelo
mundo em busca de maior rentabilidade,
pois nos países ricos a taxa de juro se
aproxima de zero. Com a crise de pro-

dução e consumo nos países desen-

volvidos esta superprodução de capi-

tal tem elevado o preço das commo-

dities e a alta das moedas, particular-

mente a do Real, em todo o mundo, o

que tem provocado uma nova bolha

especulativa. As ainda altas taxas de ju-
ros brasileiras e as na Bovespa tem atraí-
do grande parte deste capital ocioso o que
gera grande valorização do real, criando
uma dificuldade adicional em relação à
exportação - o que a venda de commodi-

ties para a china apesar de se manter em
relativa alta na pode sustentar o cresci-
mento do PIB.

De acordo com as fontes oficiais,
“após queda acentuada nos últimos seis
meses da sinais de recuperação”4, segun-
do reportagem do Jornal do Estado de
São Paulo, Luciano Coutinho exemplifi-
cou seu otimismo com “dados do Cadas-
tro Geral de empregados e Desemprega-
dos (CAGED), que teve saldo positivo
de 106,205 vagas em abril, e as vendas
no varejo – em março, as vendas no va-
rejo ampliado, que inclui veículos e mo-
tos e material de construção, aumentam
2% ante fevereiro e 6,5% ante março de
2008, acumulando 3,7% no primeiro tri-
mestre”. O máximo que os dados pinça-

dos por Coutinho podem demonstrar é
uma redução – não sabemos se constan-
te ou não - na piora das atividades eco-
nômicas e não que estejamos em um pa-
tamar de saída de recuperação econômi-
ca e retomada do crescimento. A mesma
reportagem traz ainda a avaliação de que
“a retomada do consumo interno permi-
tirá que a indústria reduza a ociosidade e
volte a ocupar mais de 80% da capacida-
de instalada no início de 2010”5. A exem-
plo de outros analistas e autoridades go-
vernamentais, o presidente do BNDS

corrobora, como não poderia deixar

de ser, com a fantasia de que o mer-

cado interno brasileiro pode susten-

tar a retomada do crescimento do pro-

americanas, como McDonald’s e Google,
contabilizando parte cada vez maior de
sus receitas na região”2 Já o crescimento
na China e na Índia, devido a seu ritmo,
não terá o volume necessário para supe-
rara a recessão Européia.

Além da maior complexidade polí-
tica e econômica encontrada no conti-

nente europeu, é importante conside-
rar que a situação política também se
diferencia da estadunidense. Neste sen-
tido, a atividade sindical, apesar das
sérias desigualdades verificadas na mo-
bilização dos trabalhadores e da juven-
tude, ocorre em um nível de enfren-

tamento aos governos e patrões em

um patamar muito superior ao visto

nos EUA, que vem realizando ataques
fenomenais à classe trabalhadora3, o
que, certamente, coloca dificuldades
adicionais para impor pacotes (transfe-
rência massiva de capital para o setor
privado) com características totalmen-
te anti-operárias.
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duto interno bruto, ao passo que nem
mercados internos muito maiores do que
o brasileiro, como o da China, são alter-
nativas viáveis na atual fase da internaci-
onalização da economia para a sustenta-
ção em longo prazo do crescimento eco-
nômico.

No mesmo diário e na contramão do
otimismo de Coutinho outra nota dá con-
ta dos dados apresentados pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior (MDIC) de uma impor-
tante redução de 37,3% nas exportações
de uma série de produtos assim, “toman-
do por base a média diária, as exporta-
ções acumuladas neste mês caíram 37,3%
em relação a maio de 2008, enquanto a
média de importações diminui 35,8%”
(...) a exportação de produtos semima-
nufaturados teve queda de 43,8% (...) A
exportação de manufaturados caíram
37,9% (...) Os embarques de produtos
básicos diminuíram 33,7%”6. Como ve-

mos, está muito longe de ser garanti-

do que o consumo interno cubra as

perdas com as exportações que tem

entre outros fatores a continuidade da

retração do comércio internacional,

do crédito e, agora, a valorização do

real que encarece as exportações. Es-
pecula-se com a possibilidade de uma que
da que do PIB industrial mantendo o rit-
mo atual pode chegar a 6% em 2009,
mesmo levando-se em conta as melho-
ras nos indicadores dos últimos quatro
meses.

Outros dados do MDIC depõem
contra os arroubos otimistas dos altos
signatários do governo Lula, demons-
tram que as exportações entre janeiro
e maio de 2009 caíram 22,2%, as im-
portações caíram 26,6%, mas o supe-
rávit, devido à queda ainda maior da s
importações, foi de 10,4%, assim, o
saldo comercial em maio foi de US$ 2,6
bilhões, uma redução de 28,6% em re-

lação à abril. A queda de 7,7% das ex-
portações para a China foi significativa
para a retração total das exportações7.
No setor industrial a economia brasi-
leira também na vai nada bem. No acu-
mulado de janeiro a abril de 2009 se
registrou o pior desempenho, 14,7%,
para o período desde 1991, ano em que
o IBGE iniciou este levantamento. Mes-
mo com a aposta no consumo domésti-
co (famílias8 e governo) que, segundo al-
gumas estimativas, deverá ser responsá-
vel por 100% do crescimento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) no segundo
semestre de 2009, o Brasil deve amargar
um “crescimento” do PIB, se é que ha-
verá, muito próximo de zero. Outra
aposta é que as taxa básica de juros (SE-
LIC) chegue a 5% no fina do ano.  Na

verdade já é líquido e certo que a eco-

nomia no segundo trimestre de 2009

continuo recuando caracterizando a

“recessão técnica”.

Trabalhadores não devem seguir pagando a conta da crise

A chantagem capitalista contra os tra-
balhadores com o crescimento do exérci-
to de reserva de força de trabalho nestes
momentos de crise ganha novas dimen-
sões. Os patrões aproveitam estes momen-
tos de crise, o atraso na consciência das
massas trabalhadoras, provocados pela ide-
ologia dominante, produzidas e reprodu-
zidas nas igrejas, sindicatos pelegos, parti-
dos da ordem etc-, para tentar impor ta-
xas maiores de exploração. O amalgama

ideológico resultante é de que “não há

alternativa” às medidas “anticíclicas”

que estão sendo colocadas em práti-

ca, assim, é “necessário unir patrões e

trabalhadores” para superar a crise

para que se possamos voltar à “nor-

malidade”. Concretamente, esta constru-
ção ideológica está a serviço direto de ten-
tar naturalizar todos os ataques feitos con-
tra os trabalhadores sob a justificação de
que a crise é uma fatalidade e que o me-
lhor a fazer é ter paciência e aceitar o sa-
crifício imposto para todos.

A concordata da GM nos EUA - com
o fechamento de até 14 fábricas e com a
previsão de demissão 21 mil trabalhado-
res - negociada com o sindicato nacional
dos trabalhadores de montadores, auto-
peças e do setor aeroespacial (UAW  sigla
em inglês),  além das demissões, liberará

a GM de pagar US$ 20 bilhões de uma
dívida de US$ 55 bilhões com os apo-
sentados - se insere na lógica de que “não
há alternativa por fora da acumulação do
capital”. Mesmo o governo estaduniden-
se investindo mais de 30 bilhões, para que
a gigante do ramo de automóveis não vá
à bancarrota total, se tornando sócio
majoritário da empresa, Obama declara
o seu constrangimento dizendo o gover-
no será um acionista que não vai interfe-
rir no dia-a-dia da “nova GM”. Ou seja,
mesmo com todo o dinheiro público

- que para manter os empregos e ser-

viços públicos básicos não está dis-

ponível - empenhado na mega-ope-

ração de salvamento da GM (a exem-

plo do que fez no sistema bancário)

bancarrota, a sacrossanta proprieda-

de e controle privado serão mantidos.

Exemplo mais claro e contundente do
papel dos governos burgueses em todo
mundo, inclusive no Brasil, no sentido de
fazer todos os “esforços” para garantir a
lucratividade em meio à crise histórica de
valorização do capital, não poderia ha-
ver.

No Brasil temos alguns exemplos de
como patrões e governos mexem as pe-
ças para transferir a crise para os traba-
lhadores. Nesta engenharia temos as já

citadas reduções de impostos, redução de
verbas para os serviços públicos, preca-
rizando ainda mais o atendimento às po-
pulações trabalhadoras, a transferência
direta de verbas públicas através dos em-
préstimos, da redução de salários, das
horas extras etc, ou seja, um rol de medi-
das anti-operárias. Temos vários exem-
plos de como o Estado e a dominação
política é fundamental para, principal-
mente nos mementos de crise, restabele-
cer e garantir a exploração contra os tra-
balhadores. Um dos mais evidentes hoje
é o caso é o da mineradora Vale do Rio
Doce.A Vale - empresa Estatal que foi

privatizada em 2007 por preço de ba-

nana (R$ 3,3 bilhões) -, bate recordes

anuas de lucratividade, apenas em

2008 lucrou R$ 21 bilhões. 9 Temos no
caso da Vale um exemplo emblemático
de como o governo, os patrões (inclusive
os fundos de pensões administrados por
ex-sindicalistas ligados à Articulação) e as
burocracias sindicais operam para que os
trabalhadores paguem (e caro) pela crise.
E apesar de ser uma empresa que foi pra-
ticamente doada pelo governo ao capital
privado, do lucro fabuloso obtido nestes
últimos anos e do capital acumulado a
Vale não titubeou no final de 2008 ao
demitir 1300 trabalhadores diretos.
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Não há saída sem apostar na

mobilização direta dos trabalhadores

1 Nouriel Roubini. CartaCApital, nº 548, 3 de junho, p.63.
2 Antony Faiola. The Washington Post in O Estado de São Paulo, p..B8, 26 de maio.
3 Com a concordata da GM espera-se fechar até 20 fábricas, demitir 21 mil trabalhadores sindicalizados (de um total de 54 mil) e representados pela ultra-pelega UAW (United Auto
Workers).
4 Luciano Coutinho, presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDS).
5 Ana Warth. O Estado de são Paulo, p. B5, de 26 de maio.
6 Renata Veríssimo. O Estado de São Paulo, p. B7, 26 de maio.
7 Juliana Rocha. Folha de São Paulo, p. B5, 2 de junho.
8 Pesquisa com 500 consumidores de todas as classes sociais, na Grande São Paulo, revelou que 40% dos entrevistados não cortaram compras de produtos e serviços por causa da crise.
(Marcelo Rehder & Márcia De Chiara. O Estado de São Paulo, p. B3, 7 de junho).
9 Em dividendos para seus acionistas a empresa vai distribuir o equivalente a mais de duas vezes seu preço de compra. Em 2008, a mineradora pagou a seis executivos cerca de (mais que
o dobro pago pela Embraer). O caixa atual da empresa (US$ 12 milhões) poderia manter os trabalhadores empregados por seis anos.
10 O TRT de Campinas além de manter as 4270 demissões dos trabalhadores da Embraer, retirou anulou decisão anterior de conceder um salário além do previsto na CLT (leis trabalhistas).
Assim, todo o castelo de areia construído pela direção da Conlutas de que a decisão do TRT era contraditória, pois se tratava de “uma vitória política” cai por terra.
11 Ver nota integralmente no site www.conlutas.org.br

A CONLUTAS perdeu oportunidades

importantes no sentido de realizar o en-

frentamento direto e massivo contra as

demissões em São José dos Campos, ten-

tou transformar a derrota10 na Embraer,

que demitiu 4.200 trabalhadores, em vi-

tória. Agora apresenta uma campanha de

abaixo-assinados para “sensibilizar” (sic)

o presidente para que este faça uma Me-

dida Provisória (MP) contra as demissões.
Não se trata de defender aqui que não pode-
mos ter iniciativas intermediárias - como os
abaixo-assinados, por exemplo - se servem
para gerar discussões entre os trabalhadores
para que lutas efetivas possam ser realizadas.
Com qual estratégia e meios estes instrumen-
tos são trabalhados. Dizemos isso porque uma
proposta de abaixo-assinado, ou qualquer
outra iniciativa, em meio ao turbilhão de de-
missões e outros ataques, deve ter como pon-
to de partida um discurso político que não
gere mais ilusões de que o governo ou qual-
quer outra esfera do Estado capitalista possa
solucionar os nossos problemas fundamen-
tais.

No Site oficial da CONLUTAS lemos
que “o objetivo principal do abaixo-assinado
é ganhar os trabalhadores para a necessidade
da luta e da resistência contra os ataques dos
patrões e dos governos e pelas nossas princi-
pais reivindicações”, uma leitura mais aguça-
da deste trecho em sua conexão com as de-
mais idéias contidas na nota podem revelar
qual é o verdadeiro conteúdo desta campa-
nha. Dentre outras coisas, a nota omite que o
principal ponto de apoio dos patrões para
seguir demitindo, arrochando salários e per-

seguindo as lideranças combativas do movi-
mento social é o próprio governo Lula e as
centrais pelegas a ele atreladas. O texto con-
tinua nos seguintes termos: “Neste sentido, a
CONLUTAS segue propondo as demais cen-
trais sindicais a realização de um dia nacional
de lutas e paralisações contra as demissões e
a redução de salários e direitos, para que se-
jam os ricos que paguem pela crise”.11

A direção da CONLUTAS não faz
nenhuma análise crítica do que foi a mobili-
zação no dia 30 de março em unidade com
as centrais governistas. No mesmo dia da

manifestação no centro da cidade de São

Paulo o governo estendia a redução dos

impostos sobre produtos industrializados

por mais três meses e, simultaneamente,

montadoras anunciavam novos planos de

demissões. Aqui cabe esclarecer que não se
trata de que nunca devemos fazer unidade de
ação com outras centrais se esta pode levar a
mobilização dos trabalhadores e ao avanço
na sua consciência. O caso é que a unidade
que a direção da CONLUTAS tem levado à
cabo não tem como condição o diálogo dire-
to com os trabalhadores dirigidos por estas
centrais e a denuncia do papel que cumprem
para o isolamento das categorias, entrega de
direitos adquiridos, redução de salários, defe-
sa das condições sociais postas (são campe-
ões em dizer que “não há alternativas”) e de-
fesa do governo Lula1212 Um claro exemplo
de como opera politicamente a CONLUTAS
é a postura em relação à mobilização contra
o governo Serra levada à cabo pelos traba-
lhadores e estudantes da USP e demais uni-
versidades estaduais. È claro que parte deste
relevo também por se tratar de uma um ver-
dadeiro cerco tático, não apenas para o fun-
cionalismo e estudantes no Estado de São
Paulo, mas, também, para o conjunto do
movimento social brasileiro.  Ou seja, se for
vitoriosa poderá impulsionar outros proces-
sos de mobilização no em todo o

 território nacional. Diante deste quadro
cabe a CONLUTAS e as demais organiza-
ções operárias e estudantis comprometidas
em construir uma saída operária e socialista
para a crise econômica. A mobilização ofen-
siva/defensiva nas universidades públicas es-
taduais hoje constitui o principal enfrenta-
mento da luta de classes no Brasil. Neste sen-
tido a CONLUTAS deveria transformar este
movimento na sua prioridade máxima, não
apenas com declarações de apoio como ve-
mos em seu Site, mas convocando manifes-
tações concret

as de apoio em todo o Estado e nas cate-
gorias em que dirige, como é o caso dos me-
talúrgicos de São José dos Campos.

Uma campanha nacional contra as

demissões e para que os ricos paguem

pela crise deve ter como condição primei-

ra a mais absoluta independência políti-

ca frente ao governo, legislativo, judiciá-

rio, patrões e pelegos de toda espécie. Não
podemos abrir mão de apresentar em alto e
bom tom que a saída para a crise que interes-
sa os trabalhadores passa por medidas que
imponham a garantia dos postos de trabalho,
a abertura de novos, a manutenção e amplia-
ção de diretos... Isto só é viável com a redu-
ção da jornada de trabalho, a expropriação
das empresas que demitirem, que as verbas
públicas sejam aplicadas em obras públicas,
ou seja, com medidas anticapitalistas. Uma

plataforma classista e independente só

pode ser levada à frente com a mobiliza-

ção direta dos trabalhadores que impo-

nham derrotas efetivas aos patrões e ao

governo. Então, a forma como o abaixo-as-
sinado, proposto pela direção (PSTU) da
CONLUTAS não se constitui como um meio
eficiente para impulsionar a luta. Assim, a
condução desta campanha de abaixo-assina-
dos coloca em sério risco o principal objeti-
vo, que deve ser a mobilização efetiva dos
trabalhadores.
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Fora Suely! Eleições
diretas para todos os
cargos de direção já!

Nenhuma confiança nas negociações com o Conselho de Reitores! É hora de avançar na mobilização!
Realizar um Grande Acampamento para Organizar e Fortalecer a Greve Unificada de Estudantes, Funcionários e Professores

Na tarde do dia 9 de junho,
Serra/Suely1 deixaram claro -
para quem tinha alguma dúvi-
da - qual é a forma que irão
tratar a Greve Unificada de
todos os setores da USP. Após
a manifestação em frente ao
portão central contra a PM no
interior da universidade, foi
montada uma provocação

com o objetivo de reprimir

a crescente mobilização da

comunidade acadêmica. A
partir daí, estudantes e funci-
onários foram perseguidos e
atacados com bombas e balas
de borracha e acabaram se re-
fugiando no prédio dos cur-
sos de História, Geografia e
Ciências Sociais. Houve feri-
dos por cassetete, inclusive um
fotógrafo da Folha de São
Paulo, e pelas bombas de
“efeito moral”. Brandão2 ao ir
a socorrer companheiros pre-
sos também acabou sendo
agredido e detido pelos poli-
ciais. A polícia, sob as ordens
de Serra/Suely, montou uma
verdadeira praça de guerra no
inteiro da universidade.

Serra sabe que a livre
organização e manifestação
criam tempos e espaços pro-
pícios para que a comunidade
acadêmica e o conjunto da
sociedade captem quais são as
reais intenções dos seus pro-
jetos e elaborem propostas al-
ternativas, por isso vai insistir
na tática de tentar aterrorizar

o movimento, não é a toa que
declarou que “A polícia não
cometeu nenhum exagero e
obedeceu a uma ordem judi-
cial. A reitora pediu [reintegra-
ção de posse] e o juiz deter-
minou que a PM entrasse para
assegurar o livre ingresso e a
saída da universidade”3 Após

a vitória parcial da ocupa-

ção de 2007, o governo e a

reitoria vêm criando condi-

ções favoráveis através de

várias decisões políticas-

administrativas, dentre elas

a “legalização do uso da

força policial” para resolver

conflitos no interior da uni-

versidade. Isto porque Serra
quer impor o fim da autono-
mia universitária e centralizar
em seu gabinete as decisões
fundamentais da universidade,
aplicar um projeto de ensino
que precarize diretamente o
ensino em algumas áreas - par-
ticularmente nas humanas -
através da Univesp4 e aprofun-
de a elitização em outras.

O governo Serra realiza de
forma combinada uma série
de ataques aos funcionários
públicos do Estado. Um cla-
ro exemplo do que estamos
falando são os Projetos de
Leis Complementares 19 e 20,
estes consistem em ataques
diretos contra conquistas dos
professores do ensino públi-
co básico dos últimos 30 anos
de luta. A greve dos funcio-

nários, estudantes e profes-

sores das universidades pú-

blicas estaduais hoje cons-

titui o principal enfrenta-

mento da luta de classes no

Brasil. Devemos dar o devi-
do destaca para este movi-
mento, pois está inserido no
marco da crise econômica
mundial e, mais especifica-
mente, do enfrentamento das
políticas anti-cíclicas aplicadas
pelos governos capitalistas em
todo o planeta. A exemplo do
governo federal, o governo
Serra realizou um contingen-
ciamento orçamentário de bi-
lhões como fundo para socor-
rer bancos e o grande capital
de maneira geral. Diante des-
te quadro, cabe a CONLU-

TAS e as demais organiza-

ções operárias e estudantis

comprometidas em cons-

truir uma saída operária e

socialista para a crise eco-

nômica - que hoje passa tati-
camente pela derrota de Serra
e seu projeto privatista para o
ensino público - encarar a gre-
ve em curso nas universidades
públicas de São Paulo como
tarefa central.

Esta mobilização combina
uma série de reivindicações de
ordem políticas e econômicas.
Tem um papel importante
porque escapa aos limites

defensivos que tem carac-

terizado a maioria das mo-

bilizações na conjuntura

em que vivemos. A luta nas
universidades estaduais se tra-
ta de um verdadeiro cerco tá-
tico, não apenas para o funci-
onalismo e estudantes mas,
também, para o conjunto do
movimento social.  Ou seja, se
for vitoriosa poderá impulsi-
onar outros processos de mo-
bilização em todo o território
nacional. A greve unificada
segue se fortalecendo, mas
sofre cotidianamente ataques
dos grandes meios de comu-
nicação. Além da repressão
policial, está em curso uma
poderosa campanha para ten-
tar desqualificar as legítimas
reivindicações do nosso mo-
vimento. É fundamental in-

tensificarmos as ações que

permitam dar mais visibili-

dade e centralidade para o

movimento grevista, per-

mitindo realizar de forma

mais intensa, a denúncia de

Serra e seu projeto de des-

truição da universidade pú-

blica no Estado.

Após utilizar abertamen-

te a força para inviabilizar a
livre organização do movi-
mento sindical e estudantil, e
uma ampla campanha de di-
famação nos grandes meios de
comunicação sem que nenhu-
ma das duas táticas tivesse os
resultados esperados, pois a
mobilização dos setores em
luta só tem crescido - prova
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disso foi o grande ato realiza-
do na quinta-feira, dia 18 de
junho - o Conselho de Rei-

tores chamou para o dia 22
de junho uma “negociação”
que teve claramente o objeti-

vo de confundir os setores

em luta. Nesta negociação
não foram objeto de debate as
pautas política do movimen-
to como a renúncia da reito-
ra, a saída definitiva da PM dos
campi e a reintegração de
Brandão, o fim da
UNIVESP...o que considera-
mos um grave equivoco polí-
tico do Fórum das Seis, pois
abrir mão destas bandeiras se
constitui uma capitulação e
uma situação onde se pode
avançar na mobilização e im-
por a derrota de Serra/Suely
e de toda a burocracia univer-
sitária. Mesmo diante deste
recuo na pauta de reivindica-
ções o Conselho de Reitores
manteve a absurda proposta
de um reajuste salarial de ape-
nas 6%. Está demonstrado de
maneira cabal que não pode-

mos abrir mão do centro da

nossa luta: transformar as

relações de poder no inte-

rior da universidade, permi-
tindo que o poder seja trans-
ferido para a maioria, ou seja,
estudantes, funcionários e
professores. Abandonar este
centro em nome de  “salvar”
as reivindicações econômicas
em um momento onde se
pode retomar a ofensiva vai
criar condições mais favorá-
veis para que Serra/Suely im-
plementem o conjunto do seu
projeto. Pensamos também
que não podemos sentar à

mesa com Suely Vilela, pois
se trataria de aceitar a sua au-
toridade, o que significa na
prática abrir mão da consigna
política central e do eixo aglu-
tinador da nossa luta que é
Fora Suely.

As reivindicações levan-

tadas pelos setores em luta,
tais como, Fora Suely; Eleições

Diretas; Readmissão de Bran-
dão; Fim de todos os proces-
sos políticos-administrativos;
Livre Organização e Ocupa-
ção dos Espaços Estudantis;
Fim da Universidade Virtual;
Reposição Salarial; Estabilida-
de no Emprego... só irão ser

atendidas com a ampliação

e o fortalecimento da mo-

bilização unificada em cur-

so. Muitos setores (como o
PSTU e o PSOL) começam a
festejar o possível adiamento
da implantação da Universida-
de Virtual e o chamado do
Conselho de Reitores para
negociação como uma
vitória...começam, a partir daí,
orientar seu discurso para o
recuo da mobilização, posição
que se confirmada configura-
ria uma clara capitulação, pois
existe muito espaço para avan-
çar. Hoje, não continuar lu-

tando pelo principal da

pauta de reivindicações,

conforme citado no pará-

grafo anterior, tendo possi-

bilidades objetivas para

avançarmos se constitui na

pior forma de derrota, ou
seja, na derrota pela injustifi-
cável capitulação diante de um
inimigo que se pode vencer.

Avaliamos que o movi-

mento de enfrentamento

com Serra/Suely pode dar

novos passos políticos-or-

ganizativos. Estamos em um
movimento ofensivo, de uni-
dade estratégica entre traba-
lhadores e estudantes, que en-
frenta de forma combinada a
política anti-cíclica no Estado
de São e o projeto não menos
central para os governos bur-
gueses de sucateamento e pri-
vatização dos serviços públi-
cos. Neste sentido, apresenta-
mos uma proposta que visa
dar um novo passo político-

organizativo para que o mo-
vimento neste momento -

onde Serra/Suely buscam re-
tomar a ofensiva - possa se-
guir se fortalecendo no senti-
do de adquirir mais organici-
dade e visibilidade política.
Propomos, então, realizar um
Acampamento Centraliza-

do em frente à Reitoria até

que as exigências do movi-

mento sejam atendidas.

Esta medida cria condições
para um poderoso processo
de aglutinação política dos es-
tudantes, funcionário e pro-
fessores no interior da univer-
sidade, como ações que irão
fortalecer a mobilização

unitária, massiva e perma-

nente, além de permitir a ocu-
pação efetiva do espaço uni-
versitário, piquetes comuns,
unificação das Assembléias e
do Comando de Mobilização,
bem como debates sistemáti-
cos em torno da nossa pauta
de reivindicações e a condu-
ção democrática da greve.

Um programa claro de mobilização
Em primeiro lugar, essa luta tem uma rei-

vindicação de fundo político e não meramen-
te econômico. A evolução da luta e a postu-
ra que tomou Suely Vilela, como testa de
ferro de José Serra na repressão ao movi-
mento na USP, colocou como eixo articula-
dor da luta unificada a consigna de FORA

SUELY E ELEIÇÃO DIRETA PARA

REITOR E TODOS CARGOS DE DI-

REÇÃO. Assim, não podemos nos perder
em um emaranhado de consignas sem hie-
rarquia e articulação interna claras, o que di-
lui o verdadeiro conteúdo da luta em curso.
Quebrar o processo de caça às bruxas de-
senvolvido pela Reitoria contra os principais
ativistas sindicais e estudantis, que nesse
momento se concretiza na IMEDIATA

READMISSÃO DE BRANDÃO e no
FIM DE TODOS PROCESSOS em ra-
zão das lutas que ocorreram na USP. Dessa
forma, quebraremos com a tentativa da Rei-
toria e do Governo Serra de enquadrar o
movimento. Aqui também entra a reivindi-
cação democrática de DEFESA E AUTO-

NOMIA DOS ESPAÇOS ESTUDANTIS,
que têm sido sistematicamente atacados pela
reitoria e os diretores das faculdades. Outro
ponto em comum entre todos os setores em
luta é o NÃO A UNIVESP e FIM DO VES-

TIBULAR. Esta proposta de universidade a
distância, ao contrário do que afirma a propa-
ganda governista, só vem para aprofundar o
caráter elitista da USP. A USP deve abrir suas
portas para milhares de trabalhadores, possi-
bilidade que a atual estrutura da universidade e
sua respectiva elitização impede os setores
populares de entrarem. LUTAR CONTRA

A AMEAÇA DE DEMISSÃO DE MAIS

DE 5 MIL FUNCIONÁRIOS E CONTRA

O ARROCHO SALARIAL a que estão sub-
metidos os trabalhadores da USP também é
decisivo nesta conjuntua de crise econômica e
demissão em massa. Nesse aspecto os traba-
lhadores da USP têm os mesmos problemas
de todos os trabalhadores do país submetidos
à política de ajustes econômicos (arrocho e de-
missões) levada a cabo pelos governos capita-
listas como o de Lula.
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O Congresso Nacional dos Estudantes (CNE), realizado na Universidade Federal do Rio de
Janeiro, na Ilha do Governador, teve a participação de 1.500 delegados que representavam estu-
dantes de vários Estados e universidades. Mesmo tendo ocorrido em uma importante conjuntura
de luta de classes (Greve Unificada nas universidades paulistas), a direção hegemônica do CNE -
PSTU - se recusou a transferir o Congresso para São Paulo, mais particularmente para dentro da
Universidade, o que permitiria que o clima, as discussões e resoluções do Congresso expressas-
sem este acontecimento fundamental.

O CNE foi marcado por todo tipo de manobra.  O Cronograma do Congresso foi alterado
por mais de uma vez porque em vez de priorizar as discussões o PSTU ficou o tempo todo tentando
fazer auto-propaganda, o que atrasou todo o andamento das discussões. No último dia do CNE
o golpe final foi dado. Fundaram uma “entidade” (Assembléia Nacional dos Estudantes Livre -
Anel) antes de discutir quais eram a sua base político-programática, estatuto, plano de lutas etc. É
isso mesmo, votaram a  forma/organização antes do conteúdo/política.

Mais uma vez, a direção da juventude do PSTU se comportou como aprendiz de buro-

crata e não deixou aprovar nenhuma proposta de luta concreta para apoiar a mobilização dos
estudantes e trabalhadores  da USP em greve e enfrentamento direto com o governo do Estado
de São Paulo. Da nossa parte (PRÁXIS) apresentamos sistematicamente - nos grupos, através
de panfletos, na plenária final - propostas no sentido de que nacionalizar a luta das universi-

dades paulistas, começando por propor um acampamento centralizado em frente à reito-

ria da USP e um Dia Nacional de Paralisação em Apoio à Mobilização, propostas que
foram rechaçadas com o argumento de que não havia condições nos Estados para esta proposta
e que devemos organizar atividades para o segundo semestre (sic). O problema é que uma dire-

ção que se pretende revolucionária não pode raciocinar de maneira rotineira e burocráti-

ca - como tem feito o PSTU - diante de uma luta pode influenciar toda uma conjuntura.
Na verdade, não se trata de falta de condições na base para realizar um dia de paralisação ou
outras atividades em solidariedade, mas de que fidelidade canina a sua orientação nacional (exi-
gência a Lula apenas), por isso quando podem vetam qualquer proposta que signifique impulsio-
nar de fato a mobilização.

Assim o CNE foi desastroso na  sua totalidade. Prova disto é que a única proposta de
“luta” votada foi a “Nota pública exigindo de Lula o repúdio a presença da PM no campus da
USP”. Assim, toda política do PSTU foi mais uma vez a de criar  expectativas no governo

LULA, pois abandonou o campo da denúncia e das táticas que impulsionam a mobilização

direta contra o governo. Isto em âmbito mais geral se reflete na política de priorizar o abaixo
assinado de exigência que Lula faça uma medida provisória impedindo as demissões.

Balanço do Congresso Nacional dos Estudantes

Os acontecimentos que se

seguiram a partir do dia 5 de

março na Universidade de São

Paulo (USP), data em que foi

deflagrada a greve dos

funcionários, por seu profundo

significado merecem que façamos

um balanço inicial

No dia 20 de maio foi rea-
lizada uma importante Assem-
bléia de Estudantes com mais
de 300 pessoas na Faculdade
de Arquitetura e Urbanismo5

(FAU). Apesar de uma parce-
la importante dos estudantes
demonstrarem uma crescen-

te disposição de luta, devi-
do à intervenção claudicante
da direção (PSTU, apoiado
pelo PSOL) do Diretório Cen-
tral dos Estudantes (DCE) se
limitou a votar apenas por
mais uma Assembléia na pró-
xima semana. Na ocasião já
era possível votar uma pro-
posta concreta de paralisação
e outras atividades (atos, pas-
seatas) em solidariedade aos
funcionários em greve há 15
dias pelos eixos comuns de
luta tirados entre funcionári-
os, professores e estudantes e
específicos dos estudantes.

As resoluções - graças a
política claramente anti-

mobilização da direção do

DCE - não apontaram para
lugar algum. Este resultado
inicial teve dois responsáveis
diretos, por um lado o PSTU
que dirige o DCE e tinha mai-
oria na assembléia. O proble-
ma é que predominou - e irá
predominar em ouros mo-
mentos - um cálculo mesqui-
nho e estranho às necessida-
des da luta, fazendo com que
os estudantes não saíssem ar-
mados com uma data de ini-
cio da greve estudantil e nem
com um calendário de luta que

possibilitasse aos estudantes
em conjunto com dos demais
estudantes das estaduais pau-
listas enfrentarem os ataques
da reitoria e do governo Ser-
ra. Por sua vez, um importan-
te setor encabeçado pelo Mo-
vimento Negação da Negação

(MNN) sustentou durante
toda assembléia uma posição
sectária, isto é, que a greve
deveria ser votada naquele
momento, sem demonstrar
nenhuma preocupação com a
sua preparação.

Também nos chamou a

atenção a passividade dos
companheiros de A Plenos Pul-

mões (LER-QI), sobretudo se
levarmos em conta sua res-
ponsabilidade como co-dire-
ção do SINTUSP. Suas inter-
venções giraram em torno de
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questões gerais, se abstendo
de uma luta para votarmos
uma data concreta do início da
greve. Ante a passividade bu-
rocrática do PSTU e ao secta-
rismo do MNN, ao invés de
propor a greve a partir da pró-
xima semana se abstiveram na
principal votação que foi so-
bre o início da greve ou não.
Desta forma, foi aprovada
apenas mais uma assembléia
para o dia 28 de maio e a par-
ticipação no ato dos funcio-
nários em frente à reitoria no
dia 25 de maio.

DCE da USP deixa va-

zio político, cria divisão

entre estudantes e mantém

política anti-mobilização

Mediante a tendência cres-
cente de mobilização e enfren-
tamento dos estudantes, o va-
zio político deixado pela dire-
ção do DCE causou uma pe-
rigosa fragmentação do movi-
mento frente aos enormes
desafios colocados pela trucu-
lência de José Serra (governo
do Estado de São Paulo pelo
PSDB) e Suely Vilela (Reito-
ria da USP). Assim, diante da
truculência da reitora, que não
permitiu a entrada de Brandão
(líder sindical demitido por
perseguição política) na nego-
ciação no dia 25 de maio e da
ausência - inclusive física - da
direção do DCE, um setor dos
estudantes que participaram
do Ato ao não ter uma única
orientação para lutar realiza-

ram uma ocupação parcial da
reitoria. A ausência política

da direção do DCE e de

outros setores que têm res-

ponsabilidade efetiva na di-

reção do movimento e a

política sectária (MNN e

outros) levou os estudantes

à divisão frente a esta ação.

Para coroar a sua ação anti-
mobilização, a direção do
DCE se ausentou politica-
mente da cena e, logo após a
ocupação da reitoria e da di-
visão notória entre os estudan-
tes, aprece e propõe, para “or-
ganizar” os estudantes, uma
plenária que acabou votando
pela retirada das dependênci-
as da reitoria.

Na Assembléia do dia 28
de maio a direção do DCE
não mudou de postura políti-
ca e continuo com a tática de
adiar o movimento grevista
dos estudantes. Agora a pro-
posta da direção do DCE
(Pstu apoiado pelo Psol) era a
de um “indicativo de greve
para discutir nos cursos”, ou
seja, mais uma vez apostaram
nas tendências contrárias à
luta. Outros setores (MNN e
Cia) propunham a “greve ime-
diata com radicalização” e a
Lerq “greve a partir do dia 4
de abril”. A formulação, a nos-
so ver, que captava melhor a
dinâmica ascendente da mo-
bilização era a da “greve ime-
diata” tendo claro que a dinâ-
mica e as necessidades do
movimento são os que defi-

nem melhor as táticas a serem
adotadas no decorrer da luta.
Votou, assim, pelo indicativo
de greve. A partir daí a dire-

ção do DCE apresentou

uma proposta escandalosa,

a de fazer a próxima assem-
bléia apenas no dia 10 de ju-
nho, véspera de feriado e do
Congresso Nacional dos Es-
tudantes. Esta proposta se
passasse colocaria o movi-
mento na geladeira durante
duas semanas ao passo que os
enfrentamentos com a reito-
ria já indicavam uma radicali-
zação do processo. Felizmen-
te essa proposta foi derrotada
e a próxima assembléia foi
marcada para o dia 4 de junho.

Mediante a repressão

policial contra a liberdade

de organização dos traba-

lhadores da USP estudan-

tes votam pela greve

No dia 1 de junho, a “for-
ça tática” da polícia militar

do Estado de São Paulo, sob

as ordens da reitoria e do

governo Serra, atentou con-

tra o direito democrático de

livre organização sindical

dos funcionários da USP,
dispersando os grevistas que
realizavam o piquete (método
histórico, democrático e legí-
timo de efetivação da vonta-
de da maioria dos trabalhado-
res em luta) em frente à Rei-
toria. Este fato é a gota d’água!
A greve dos funcionários, que
articula uma série de reivindi-
cações decisivas para a manu-
tenção do caráter público e
democrático da USP, tais
como, a liberdade de organi-
zação sindical e estudantil (vi-
olentada pela demissão de
Brandão e pela enxurrada de
processos e indiciamentos de
estudantes e funcionários),
mais verbas para a educação,
manutenção dos postos de
trabalho, qualidade de ensino
(hoje sintetizada na luta con-
tra a instituição da Universi-
dade Virtual), deveria ser co-

berta de solidariedade pelos
estudantes e professores.

A Assembléia do dia 4
de junho já se deu em um pa-
tamar totalmente distinto de
mobilização, pois a ação da
tropa de choque sob as ordens
da reitoria fez o pêndulo se
voltar para a proposta de gre-
ve. Infelizmente devido a
aprovação de um encaminha-
mento onde as propostas de-
veriam ser discutidas direta-
mente sem avaliações prévias
se perdeu uma grande opor-
tunidade de fazer um grande
exercício de avaliação da situ-
ação geral da luta na USP. Mas,
de qualquer forma, esta As-
sembléia foi fundamental, pois
acabou votando pela greve
dos estudantes, o que colocou
em outro patamar a mobiliza-
ção pela derrubada da reitora,
pelas eleições diretas, pelo fim
da Univesp, pela reincorpora-
ção de Brandão e pelo atendi-
mento a todas as pautas eco-
nômicas dos funcionários.

Após ataque da Tropa

de Choque direção do DCE

age de forma burocrática...

Após os ataques da tropa
de choque, parte dos alunos
se refugiou no interior do pré-
dio da História e Geografia,
parte tomou a avenida em
frente aos prédios da FFLCH
(Faculdade de Filosofia, Letras
e Ciências Humanas) para re-
alizar uma assembléia/vigília e
exigir a libertação dos presos
políticos e discutir novos en-
caminhamentos. Mesmo com
a maioria dos estudantes a fa-
vor de realizar uma assembléia
na avenida ocupada a direção
do DCE após discussões no
interior do prédio da história
não encaminhou a vontade da
maioria. Um membro de
DCE simplesmente impediu
que estudantes falassem ao
microfone para encaminhar a
proposta vitoriosa de realizar
a assembléia na avenida.

A Assembléia foi instalada
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e prontamente uma mesa de
coordenação dos trabalhos foi
eleita. Passados vários minu-
tos do início da Assembléia,
os membros do DCE tentam
uma manobra para estabelecer
burocraticamente a direção da
mesa. Após um encaminha-
mento tumultuado, a maioria
dos estudantes repudiou a
proposta que os membros da

direção do DCE assumissem
a mesa dos trabalhos.

Temos mais um exemplo
do modus operandis desta dire-
ção. É impressionante a regu-
laridade da conduta buro-

crática desta corrente estu-

dantil. No episódio mais di-
fícil até aqui desta jornada de
luta contra a reitoria tentam
boicotar a Assembléia sobe-

1 Referencia a José Serra (governador do Estado de São Paulo pelo PSDB) e Suely Vilela (Reitoria da Universidade de São Paulo).

2 Diretor do Sindicato dos Trabalhadores da USP (Sintusp) demitido por razões políticas.

3 Declaração de José Serra, após encontro com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no CCBB (Centro Cultural Banco do Brasil), sede

provisória da Presidência da República.

4 Sigla de Universidade Virtual de São Paulo.

5 Que já vivia um processo de mobilização de estudantes e professores devido às intervenções no prédio

– símbolo internacional arquitetura - sem nenhuma consulta à comunidade acadêmica.

rana dos estudantes e como
não conseguem querem to-
mar a força a direção da as-
sembléia com uma manobra
primária. Durante todo o
processo nunca procurou de-
senvolver políticas que fos-
sem pontes para impulsionar
a mobilização dos estudantes,
pelo contrário, se dedicaram
a serem os porta-vozes do

atraso e os dirigentes da

vontade de não-lutar, sem
falar nos vazios políticos que
levaram à fragmentação dos
estudantes. Houve Assem-
bléias em que impuseram o
expediente do “decurso de
prazo”, impondo o fim da as-
sembléia com uma série de
questões importantes a serem
discutidas e votadas.



Junho/Julho de 2009
12

Já basta exigimos a inauguração imediata
do Bandejão e atendimentos a todas as
reivindicações do Movimento Estudantil

unifesp
Por Rosi Santos

 “Somente a luta muda a vida”

Passados mais de três anos de criação
dos novos campi de expansão da Uni-
versidade Federal de São Paulo (UNI-
FESP), e apesar das lutas travadas, os

estudantes não contam com a míni-

ma estrutura. A falta de investimento
faz com que os campi de Santos, Guaru-
lhos, São José dos Campos e Diadema
continuem até hoje sem contar com os

prédios e infra-estrutura originalmen-

te previstos no tão alardeado projeto

de expansão do Ensino Superior do

governo Lula.

No campus de Guarulhos, para se ter
uma idéia, foi apresentado o projeto no
início das obras em 2007, mas não saiu
do papel, sendo adiado para inicio de
2008, estamos em 2009 e nada. Com a
queda do reitor - vitória parcial do mo-
vimento, se estabeleceu no poder no iní-
cio deste ano o novo reitor, Walter Al-
bertoni. Além do novo diretor acadêmi-
co, Marcos César Freitas. Nenhuma des-

tas figuras trouxe para comunidade

acadêmica nada de mais progressivo

ou diferenciado da antiga gestão, pelo

contrário. Para se consolidarem no car-
go fizeram marketing em torno ao início
das obras, colocação da fachada da uni-
versidade e construção do restaurante

universitário temporário, feito de madei-
ra e teto similar ao amianto, que espera

pela inauguração a mais de dois me-

ses.

Porque devemos lutar...

Nada de estrutural, neste ou nos ou-
tros campi, mudou. O que vem mudan-
do, ou melhor, se aprofundando é a polí-
tica antidemocrática e repressora da par-
te da administração. A mais recente polí-

tica de restrição da permanência es-

tudantil veio caracterizada por uma me-
dida totalmente elitista, discriminatória,
burocrática. De acordo com o edital de
distribuição de bolsas, como auxilio mo-
radia, alimentação e transporte, o estu-

dante que conter uma dependência

(DP) se quer, em qualquer disciplina,

estará automaticamente fora do pro-

cesso seletivo de concessão de bolsa.
Isto é um absurdo, porque a grande mai-
oria dos que carregam DP é, justamente,
por não poder vir à universidade todos
dias, por não ter condições de pagar o
transporte - muitos moram até fora do
Estado -; outro fator é que muitos traba-
lham e estudam e por questão de sobre-
vivência acabam privilegiando o trabalho
em detrimento dos estudos. Ou seja, as

políticas de permanência estudantil,

além de serem ínfimas, se tornam

cada vez mais restritivas.

Na UNIFESP a política de autar-

quia se expressa de maneira plena atra-
vés do Conselho Universitário (CONSU),
a principal instância de deliberações da
universidade. É sempre importante lem-
brar que se trata de um conselho ultra-
centralizado, nas mãos de uma burocra-
cia conservadora, composta majoritaria-
mente por membros da Escola Paulista
de Medicina (EPM). Uma associação pri-
vada - “Filantrópica” - que atua  direta-
mente na universidade e administra o
hospital universitário e ligada a muitos
interesses, como investimentos públicos
supostamente destinados pesquisas. Para
se ter uma idéia, o total de dinheiro que

foi repassado de forma ilegal do or-

çamento da UNIFESP para a SPDM

(Sociedade Paulista para o Desenvol-

vimento da Medicina) supera 500 mi-

lhões de reais. Uma quantia cinco ve-
zes maior do que o orçamento estipula-
do para investimento nos campi de expan-
são da universidade. A luta por mudança
na estrutura política da universidade, con-
tra a corrupção e pela democratização
vem sendo encampada pelos estudantes
desde a criação dos campi de expansão,
chegando a deflagrar um confronto dire-
to entre estudantes e seguranças (de em-
presas privadas) - verdadeiros capangas
do reitor - que fazem a segurança do pré-
dio da reitoria.

Esta colocada para o movimento es-
tudantil (ME) nacional a luta por uma
transformação política profunda na

estrutura arcaica que permeia várias

universidades; para que os estudantes e
trabalhadores possam decidir de fato so-
bre os rumos da educação pública. É ne-
cessário que as organizações que preten-
dem dirigir o movimento tomem ciência
da magnitude desta tarefa, é lamentável a
postura de muitas das organizações estu-
dantis diante das tarefas colocadas. Cha-
mamos atenção para esta questão devido
à abstenção que tiveram no ultimo perí-
odo de luta das universidades federais.
Neste sentido, é preciso colocar central-

mente a tarefa de construir um movi-

mento estudantil independente de

reitorias, governos e burocracias,

mesmo que estudantis, voltado para

os problemas da educação, tanto pú-

blica quanto privada, e, centralmen-

te, para as demandas dos trabalhado-

res. A aliança operário-estudantil é ne-
cessária para construir um movimento
social independente de governos e dos
interesses dos patrões, além do mais, os
trabalhadores constituem a parcela (clas-
se) majoritária, explorada e produtiva da
sociedade e  a que mais sofre com os ta-
ques dos governos e patrões. Por isso,
entendemos que a atuação do ME deve
estar concomitantemente ligada à ação
dos trabalhadores.

Seguindo na luta...

Desde 2007 o ME da UNIFESP -
apesar de algumas debilidades devido a
sua inexperiência e por um sectarismo e
ultra-esquerdismo débil, debate duro, mas
fraterno que vimos fazendo já há algum
tempo com o setor responsável por essa
política divisionista - se caracteriza por

ser um movimento bastante comba-

tivo e, principalmente, independente

da burocracia universitária e da União

Nacional dos Estudantes (UNE).
Como citamos acima, tevemos muitas
dificuldades principalmente por não po-
der contar com nenhum apoio das enti-
dades estudantis de esquerda que pode-
riam contribuir com a avançando a luta.
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Citamos como principais responsáveis a
CONLUTAS e a extinta e desmoralizada
CONLUTE (agora ANEL), que por
ter surgido como alternativa a UNE (en-
tidade vendida ao governo federal) tinha
o dever de encampar a luta que enfrentá-
vamos naquele período e, assim, ter mos-
trado a que veio. Mas perdeu uma gran-

de oportunidade de se tornar referen-

cia no cenário de luta em 2007 e 2008

contra as políticas do Reuni, dentre ou-
tras .

Estes elementos são necessários
trazer à baila para que possamos pensar
em como continuar avançando e tornar
o ME na UNIFESP dotado de estratégi-
as, políticas e métodos de organização
pela base e massivo. Estas característica
decisivas faltaram em nossas ultimas ati-
vidades e ações, o que causou uma divi-
são muito grande entre os estudantes,
além de cairmos num ostracismo políti-
co e organizativo.

Neste marco, é necessário partimos
das demandas mais especificas de nos-
so campus, como a permanência estu-

dantil e a democracia no Conselho

Universitário (CONSU). Agora, recen-
temente, ha uma medida chamada Câma-
ra Acadêmica Transitória (CAT), esta sur-
ge para nos ludibriar dando um verniz
mais democrático à burocracia Universi-
tária. Esta medida traz pseudo-amplia-

ção da participação dos estudantes e

funcionários nas decisões referentes ao

campus. Em sua medula está medida con-
tém a mesma lógica antidemocrática,
pois mantém a minoria no poder de de-
cisão, a “elite universitária”. Com esta
proposta, os estudantes e funcionário
continuarão com participação ínfima.
NÃO PODEMOS NOS ENGANAR!

Outra demanda que não podemos
mais retardar é a pressão que devemos

realizar para a inauguração do restau-

rante universitário, popularmente cha-
mado pelos estudantes como bandejão.
Não temos duvida nenhuma que sua
construção, mesmo que precária até en-
tão, foi uma vitória do movimento. Esta
claro também que sua efetivação deverá
passar pelo luta. Portanto, devemos re-
organizar o movimento de maneira mais
sólida, orgânica e. principalmente. pela
base, buscando unidade com as demais

universidades e setores de luta. Não
podemos perder o tempo político, neste
sentido, à luta dos estudantes e traba-

lhadores da Universidade de São Pau-

lo (USP) tem contribuído para uma

nova conjuntura política, trazendo no-
vamente para a ordem do dia a possibili-
dade abrir uma conjuntura de avanço dos
movimentos sociais. Devemos nos ater
que esta escalada é uma resposta à crise
econômica e de produção, que está cada
dia mais instaurada em nosso pais e no
mundo, atacando ferozmente o conjun-
to da classe trabalhadora. Outro fator que

pensamos ser interessante, e importan-
tíssimo para a luta de classes, é que o
movimento da USP prova que a luta de
estudantes e trabalhadores não está dis-
sociada e que somente a unidade entre
os setores de luta poderá de fato mudar
o curso atual.

Sendo assim, devemos demonstrar
nossa disposição de concreta e isso passa
em reorganizar o ME criando fóruns de
debate e formação política sobre temas
como: democracia universitária (um tema
importantíssimo e atual), projetos de lei
que precarizam o ensino etc. Mas não fi-
car somente nos estudos, saber combi-
nar a teoria com a pratica, teorias e prati-
cas revolucionarias ocupando os espa-

ços da universidade com comprome-

timento com as questões mais funda-

mentais - educação e trabalho. Para
concretizar este debate, propomos uma
Assembléia de todo o campus com o
objetivo de iniciar imediatamente uma
jornada de lutas (atos, passeatas, greves,
acampamentos, ocupações) até que todas
as reivindicações estudantis - como inau-
guração do restaurante universitário, por
exemplo - sejam atendidas. Precisamos
dar passos para criar um processo de aglu-
tinação política no interior da UNIFESP,
com ações que irão fortalecer a mobili-
zação unitária, massiva e permanente dos
estudantes e demais setores comprome-
tidos com a universidade pública para os
trabalhadores.

Estudantes
acampados
na reitoria
da UNIFESP
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mundo

Crise

Laboral

Mundial e

Luta de

Classes

A complexa

mecânica do

despertar

operário
Por Roberto Sáenz

A mecânica da crise tem sido a seguin-
te: de uma crise “originada” no terreno
da quebra hipotecária, logo transladada
por via da restrição creditícia a um retro-
cesso da produção mundial e, imediata-
mente, a uma grave reversão em matéria
de comércio internacional, a preocupa-
ção começa a transportar–se ao impacto
de todos estes desenvolvimentos ao mer-
cado de trabalho internacional. Nestas
condições, as razões para a crescente pre-
ocupação entre os poderosos acerca das
possíveis conseqüências desta realidade
são óbvias: a crise mundial do emprego
esboça a possível emergência de um sal-
to de envergadura nas lutas operárias a
nível mundial. Sem embargo, apesar dis-
so, é um fato que ante a magnitude da
crise em curso, a resposta dos trabalha-
dores esta se expressando, todavia, de
maneira desigual: tão desigual como o são
também as circunstâncias políticas adver-
sas nas quais a crise impacta e que têm a
ver com a configuração específica de cada
classe operária “nacional”, no que diz
respeito tanto com suas dimensões de
“classe em si”, como as de “classe para
si”.

Como alertara agudamente Trotski:
“os efeitos de uma crise sobre o curso do
movimento operário não são todos uni-
laterais como certos simplistas imaginam.
Os efeitos políticos de uma crise (não só
a extensão de sua influência como tam-
bém sua direção) estão determinados pelo

conjunto da situação política existente e
por aqueles acontecimentos que prece-
dem e acompanham a crise, especialmen-
te as batalhas, os êxitos e os fracassos
anteriores da própria classe trabalhado-
ra. Sob um conjunto de condições, a cri-
se pode dar um poderoso impulso à ati-
vidade revolucionária das massas traba-
lhadoras; sob um conjunto distinto de
circunstâncias pode paralisar completa-
mente a ofensiva do proletariado; e caso
a crise dure demasiado e os trabalhado-
res sofram perdas em demasia, poderia
debilitar extremamente não só o poten-
cial ofensivo senão também o defensivo
da classe”. Calibrar a medida da resposta
da classe da classe trabalhadora à crise
requer uma análise concreta do “ambi-
ente” na qual a esta está impactando e
que é o que permite ir metabolizando e
traduzindo esta mesma crise em ações de
luta e organização. Isto é o que pretende-
mos fazer no presente trabalho.

A emergência do

desemprego de massas

Partamos de um sumário repassar da
evolução da crise econômica nas últimas
semanas. A mesma não fez mais do que
aprofundar-se. O Banco Mundial acaba
de emitir um sombrio panorama das pers-
pectivas do ano de 2009. Pela primeira
vez desde a Segunda Guerra, o produto
mundial cairá ao menos em um ou dois
pontos. Também informou que a produ-

ção industrial cairá, com respeito a 2008,
uns 15%. Como a sombra ao corpo, o
comércio também está em uma queda li-
vre que o aproxima a índices similares aos
de 80 anos atrás. [v] Não é por acaso que
o Presidente da entidade, Robert Zoelli-
ck (colocado no cargo por nada mais nada
menos que o mesmo G.W. Bush) assina-
lou que “não se viam números deste tipo
desde a II Guerra Mundial, ou desde os
anos 1930”. Em síntese: a economia
mundial está equilibrando–se entre uma
crise recessiva inédita nos últimos 50 anos
e a cada vez mais provável Segunda Gran-
de Depressão do capitalismo contempo-
râneo. É esta mesma dinâmica que está
impactando agora, em tempo real, sobre
o mercado de trabalho mundial.

Neste contexto, vive-se o dramático
salto nos índices de desemprego mundi-
al. Como disse The Economist, os índices
mais graves em décadas, sobretudo nos
países centrais. Há que recordar que o
índice de desemprego é outro dos indi-
cadores da tendência a depressão mun-
dial. Porque se bem que em termos ab-
solutos se está distante dos picos da Gran-
de Depressão, a aceleração que está to-
mando a demissão de milhões de traba-
lhadores mostra uma dinâmica similar à
dos anos 1930. Naquela oportunidade, e
sabido que em 1929 o desemprego se si-
tuava nos 3% nos EUA, disparou para
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8% em 1930 e teve seu pior momento os
25% de 1933. Nestas condições, também
do já conhecido informe da OIT acerca
de 2009, se produziria a destruição abso-
luta de 50 milhões de postos de
trabalho[vi], importa ver como o tema,
região por região, como está afetando esta
crise. Sua dimensão “teórica” é ingênua:
a destruição dos capitais excedentes (ex-
cesso de capacidade instalada e fechamen-
to de plantas industriais), se segue à des-
truição dos postos de trabalho que que-
dam sem razão de existir. Assim funcio-
na então a mecânica material da crise: o
barateamento da massa de capital cons-
tante fixo segue também a do capital va-
riável, tanto pela via do desemprego
como por um correlativo aumento da
produtividade do trabalho: mais merca-
dorias serão produzidas - quando a crise
passar - com menos trabalhadores em
condições de uma maior taxa de explora-
ção.

EUA, Espanha, China e Brasil

Acerca do tópico que vimos tratando
há pontos de referência de extrema im-
portância por seu peso objetivo; trata–se
dos casos dos EUA, Espanha, China e
Brasil, casos–testemunho em matéria da
emergência de situações de desemprego
de massas. Verdadeiros laboratórios no
que tem que ser observado em como a
classe operária irá metabolizar a queda de
suas condições de existência produzida
pela crise e como irá se sobrepondo e
respondendo a esta agressão. Oficialmen-
te, mais de 20 milhões de pessoas tem
problemas de trabalho nos EUA hoje.
Mas não se trata somente dos EUA. Na
Europa, o desemprego cresceu mais ra-
pidamente em lugares como
Espanha2[ix] e Irlanda3[x], onde os
boom imobiliários são coisas do passa-
do, mas a crise somente começa a impac-
tar mais além. As taxas de desemprego
em muitos países europeus são mais bai-
xas do que nos EAU, mas isso é porque
seus mercados de trabalho mais rígidos
se ajustam mais lentamente à queda da
demanda. Porém, dado o ritmo de queda
das economias européias ninguém duvi-
da que o pior está por vir. Para o final de
2010, o desemprego em muito do mun-
do rico está estimado para acima de 10%.

Neste sentido, o caso do Brasil é
paradigmático na América Latina (bem

mais por seus perigos que por suas po-
tencialidades), dado que é a maior eco-
nomia da região. O dado de destruição
de empregos em dezembro impactou
pelo seu caráter descomunal, alcançando
mais de 600.000 demissões, dinâmica que
parece haver continuado em janeiro e fe-
vereiro. Neste contexto, estão se produ-
zindo situações como na fábrica de avi-
ões da EMBRAER, onde foram demiti-
dos 4.200 trabalhadores, em um total de
quase 20.000. Quer dizer, claramente,
produziu uma situação de demissões em
massa que, apesar dos diversos recursos
políticos e judiciais que está levando adi-
ante sua representação sindical, não lo-
grou gerar uma só medida de luta efetiva
das bases frente à agressão.[xii] Está cla-
ro que isto poderia se transformar em um
problema dramático, porque se este mau
exemplo se multiplicar sem que se pro-
duza uma reação operária de acordo, as
perspectivas operárias do país poderiam
registrar um giro dramático.

Em síntese, o que se pode ver é a
emergência de uma circunstância onde
estão sendo colocadas na mesa índices de
desemprego não habituais na normalida-
de do sistema - sobretudo entre os países
do norte do mundo - e que em variadas
circunstâncias configuram dramáticas si-
tuações onde o que esta em jogo e a even-
tualidade de que se produzam situações
de desemprego em massa.[xiii] Esta rea-
lidade é a que remete - no plano político
- a uma questão mais ampla e delicada; a
que tem a ver com a concreta recepção
da crise entre os trabalhadores do mun-
do e seus processos de enfrentamento ao
ataque capitalista que já está significando
um tremendo martelar sobre suas condi-
ções de existência e consciência. Isto nos
remete concretamente ao ciclo de lutas e
processos de recomposição, além, em seu
conjunto, de sua consciência e organiza-
ção que podem emergir da crise.

O metabolismo

social do desemprego

A dialética que estamos assinalan-
do em matéria de emprego está inevita-
velmente marcada por uma desigualdade
nacional de circunstâncias. Há, porém,
uma série de padrões comuns: mundial-
mente o capitalismo logrou fragmentar e
dividir profundamente a classe trabalha-
dora nos últimos 30 anos. O assalaria-

mento se estendeu a olhos vistos, o nú-
mero de proletários aumentou, mas cres-
ceu com eles a atomização e fragmenta-
ção dos trabalhadores: uma classe traba-
lhadora cuja estrutura está marcada por
uma série de “anéis concêntricos”.Isto se
pode ver claramente em momentos onde
a ligação mais débil tem a ver com todas
as circunstâncias de contratações infor-
mais. Aqui, se superpõem várias “situa-
ções”: diferenciais de relação de contra-
tação, questões geracionais, questões ét-
nicas e migratórias. Desde outro ângulo,
o que se põe sobre a mesa é toda a rica
diversidade da classe operária mundial no
que tem a ver com suas gerações, origens
nacionais, diferenciais étnicos, etc, e como
esta riqueza potencial, esta “universalida-
de” é aproveitada pelo capitalismo para
o contrário: dividir, envenenar e empo-
brecer o conjunto da classe trabalhadora
internacional.

Mundialmente, o capitalismo as
engendrou para dividir cada classe ope-
rária “nacional” nas diversas situações de
contratação, umas mais frágeis que as
outras. Estas “figuras operárias” frágeis
são as que vem sendo a primeira variável
de ajuste da crise. No caso dos EUA, a
imigração latina e a classe trabalhadora
de cor; no caso da EU, trata–se da migra-
ção africana ou asiática; na China, do pro-
letariado vindo do campo; em países lati-
no–americanos, como a Argentina - so-
cialmente muito “homogênea” - a variá-
vel de ajuste são os contratados. Em to-
dos estes casos, esta importantíssima por-
ção da classe operária mundial (estamos
falando de quase a metade do proletaria-
do mundial), opera como “válvula de se-
gurança” do sistema que permite deixar
na rua a franja mais débil da classe traba-
lhadora. Trata–se de uma “variável de
ajuste” - ou mais conceitualmente, uma
das leis contra–restante do capitalismo
para a crise - que ao não afetar direta-
mente as porções mais estáveis da classe
trabalhadora funcionam como um “col-
chão” amortecedor social para produzir
demissões em massa sem que, no imedi-
ato - se tenha produzido uma resposta à
altura da agressão. Este e um padrão in-
ternacional que explica materialmente
também porque - mundialmente - a rea-
ção não está de acordo com o ataque em
curso.
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A lei dialética da passagem da

passividade à ação

Mas todo o anterior não deixa que
o caráter histórico dos índices que estão
sendo colocados sobre a mesa expressa
uma acumulação de tensões e a eventua-
lidade de situações de desequilíbrio soci-
al que pode terminar estalando abrupta-
mente sob forma de uma onda mundial
de protestos. Na dinâmica de aprofun-
damento da crise e do fechamento puro
e simples de fábricas não há como não
atacar o “primeiro círculo” de trabalha-
dores com contratos estáveis.

Sem embargo, é um fato que o
problema estrutural que estamos assina-
lando se combina - neste primeiro mo-
mento - com outro que concerne mais a
subjetividade da primeira reação frente a
queda que nos rodeia. O medo acerca do
qual estamos falando se desprende pre-
cisamente da “morte social” que signifi-
ca – em muitos casos – o
desemprego.[xvii] Está claro que a cober-
tura social varia de região para região tor-
nando mais ou menos dramática a cir-
cunstância de estar sem trabalho. Por
exemplo, globalmente, é muito mais im-
portante na Europa Ocidental continen-
tal do que nos EUA, Inglaterra ou mes-
mo China. Recorde–se a respeito do EUA
o dado que citamos acima: se a taxa de
desemprego já e lá a mais alta em 25 anos,
a recuperação de um novo emprego é a
mais difícil em 50 anos! Precisamente esta
realidade se expressa em uma tendência
de ordem matabólico-social: sempre para
a classe trabalhadora resultou mais difícil
enfrentar situações de demissões em mas-
sa. Pelo menos em um primeiro momen-
to; é que custa a se fazer uma composi-
ção de lugar e encontrar pontos de apoio
quando o mundo cai a olhos vistos ao
seu redor; alem disso, no lugar de traba-
lho, isto coloca materialmente a classe
trabalhadora na defensiva, diferentemente
das situações onde predomina o pleno
emprego que habitualmente facilitam a
pressão pela recuperação dos salários ou
das condições de trabalho.

O metabolismo social do desem-
prego funciona assim – inicialmente –
como um fator paralisado[xix]: psicolo-
gicamente trata–se da idéia de que “a mim
não tocará” ou que a mesma “será só
passageira”. E no mesmo sentido, por
exemplo, sobre a situação da Irlanda. Em

síntese, fatores estruturais e psicológicos
se combinam para dificultar a reação ini-
cial da classe trabalhadora aos ataques ca-
pitalistas. Todavia, passado o tempo, vale
a lei dialética do salto de quantidade em
qualidade: quando o efeito dos ataques
concerne já a maioria social dos traba-
lhadores, quando não restam recursos
econômicos e subjetivos para acreditar–
se que não vá ser tocado, quando come-
çam, aqui ou ali, a acontecerem experi-
ências de luta que servem de ponto de
referência ou exemplo para os demais, a
situação pode virar 180 graus para um
aumento das lutas operárias, tem como
ocorreu por exemplo nos EUA da Gran-
de Depressão de 1933, o maior aumento
das lutas trabalhadoras até hoje. A dis-
tância entre o constante agravamento da
situação objetiva e a consciência da clas-
se trabalhadora podem tender dialetica-
mente a fechar um período. Eventos ex-
plosivos vão ajudar nesta dinâmica. Na
borda do abismo a massa de trabalhado-
res vai questionar o sistema capitalista,
muitas vezes sem idéias claras acerca do
que pode ser posto em seu lugar. É pre-
cisamente esta mesma lei materialista di-
alética a que acaba de funcionar na se-
qüestro de dois altos funcionários da
Sony no sul da França: “Impedir que o
executivo deixasse a fábrica era a nossa
ultima chance. Não tínhamos nenhuma
outra alternativa.” [xxii] Em síntese: a di-
alética da luta de classes pode terminar
fazendo da necessidade de enfrentar a
catástrofe uma virtude para empurrar a
classe trabalhadora mundial para a luta.
É esta mecânica que seguramente entra-
rá em ação uma vez passada esta primei-
ra fase do desastre econômico mundial.

A possível emergência

de um novo movimento trabalhador

Marx utiliza os conceitos para dar
conta da situação da classe trabalhadora:
os planos da classe em si (a dizer, a análi-
se de sua situação estrutural do que aca-
bamos de dar conta) e da classe para si
(como fato subjetivo, seus níveis de cons-
ciência e organização). Estes planos são
muito importantes para compreender
hoje o impacto da crise e os inibidores e
desencadeantes da luta. Trata–se que a
classe trabalhadora a nível mundial – mais
alem de suas desigualdades – emerge nes-
ta crise saída de 30 anos de contra–refor-

mas e transformações antitrabalhadoras,
tanto no plano estrutural, como sindical
e político. Daí que não ser mecânica a
resposta frente a agressão capitalista de
fazê–la pagar pela crise.

Estruturalmente, já temo feito re-
ferencia às condições de atomização e
fragmentação em toda uma série de con-
dições contratuais, alem do rol que cum-
pre a imigração, o fator étnico ou a sim-
ples “exportação” para outro país de toda
uma classe trabalhadora, como ocorre no
caso da América central. Mas a este ele-
mento estrutural esta se começando a
sobrepor outro de ordem revolucionária
no terreno da subjetividade. Por exem-
plo, nos EUA está colocada a eventuali-
dade de uma re–sindicalização maciça da
classe: se na década de 1950 35% da clas-
se trabalhadora estava sindicalizada, ago-
ra, a duras penas, alcança–se 8%. Hoje,
para formar um sindicato, em lugar de
trabalho há que se passar por um plebis-
cito secreto que autorize tal coisa, plebis-
cito a mais das vezes manipulado pelo
patrão. Todavia, hoje, no calor da crise,
parecem estará abrindo–se brechas nesta
situação, brecha por onde poderia passar
um concreto processo de reorganização
sindical dos trabalhadores estaduniden-
ses, um pouco como ocorreu também
nos anos 1930.

Inibindo estes possíveis desenvol-
vimentos em matéria de luta e organiza-
ção está, por suposto, o decisivo papel
das burocracias sindicais em mediar todo
possível processo de luta e de reorgani-
zação. Ver por exemplo o caso da Fran-
ça, onde entre uma e outra convocatória
da jornada nacional de luta decorreram
praticamente dois meses! Isto se pode
apreciar também nos EUA, hoje. Ver o
papel da burocracia nas indústrias auto-
motrizes entregando uma a uma as con-
quistas dos trabalhadores sem chamar a
uma só medida de luta.

Queremos reafirmar aqui uma das
possíveis tendências da crise da crise da
dimensão de classe para si dos trabalha-
dores na ordem mundial: a eventualida-
de de desenvolvimentos progressivos no
terreno da organização dos trabalhado-
res ao calor da crise. Um exemplo óbvio
por sua importância é o do mesmo EUA.
Muitos analistas estão assinalando o im-
pacto da eleição de um presidente de cor,
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sobretudo entre a classe trabalhadora do
sul do país, hoje dramaticamente dividi-
da pela cor e por racismo. O que vai acon-
tecer com esse trabalhador branco do sul
que se identificava mais com o patrão
branco que com seu companheiro de cor,
agora que o presidente é negro? Esta in-
terrogação tem a ver com o aproveita-
mento das maiores possibilidades even-
tuais de sindicalização de novos e mais
dinâmicos setores da classe trabalhadora
norte–americana, como contraditório
efeito de uma série de leis trabalhistas que
poderia por em cheque o governo de
Obama.

Para além de se julgar se estas apre-
ciações e apostas estratégicas estejam cor-
retas ou não (fica a dúvida acerca do pa-
pel imprescindível dos pesos pesados da
classe trabalhadora ianque), elas expres-
sam muito bem o tipo de questões que
se colocaram entre o proletariado ianque,
talvez as mais importantes desde o avan-
ço dos anos de 1930.

Quando se pode quebrar o

equilíbrio social das classes

Todavia, o anterior não apaga que
se esteja vivendo já as primeiras manifes-
tações de radicalização como subprodu-
to da crise, ainda que não sejam de todo
generalizadas: “Se queremos ficar ingra-
tamente impressionados, não há mais que
colocar um mapa na parede e começar a
marcar alfinetes vermelhos onde já te-
nham sucedido episódios de violência.
Atenas (Grécia), Longnan (China), Por-
to Príncipe (Haiti), Riga (Letônia), Santa
Cruz (Bolívia), Sofia (Bulgária), Vilnus
(Lituânia) e Vladivostok (Rússia) serviri-
am para iniciar. Muitas outras cidades, de
Reikjavic, Paris, Roma, Zaragoça, Mos-
cou e Dublin foram testemunhas de im-
portantes protestos provocados pelo
crescente desemprego e queda de salári-
os. Se cravássemos alfinetes de cor laran-
ja nestas localidades – nenhuma, entre-
tanto, nos EUA – nosso mapa pareceria
arder de atividade. E se você for um jo-

gador ou jogadora, a aposta segura será
bastante provável a de que este mapa será
mais povoado de alfinetes vermelhos e
laranjas”.[xxvii]

Neste sentido, o mais avançado
exemplo de luta operária mundial foi o
momento da greve geral revolucionária
nas reduzidas ilhas de Guadalupe e Mar-
tinica: greve geral que obrigou ao gover-
no de Sarkozy a firmar um compromisso
de 170 pontos, incluindo salários, condi-
ções de contratação, etc. A luta teve ca-
racterísticas semi–insurrecionais: a cen-
tral sindical organizou em volta dela pra-
ticamente toda a comunidade durante os
44 dias de greve geral; o “Coletivo contra
a Exploração” foi, ao longo de semanas
e semanas, um verdadeiro poder paralelo
na ilha.

Não se trata de que se tenha visto
somente no caso de Guadalupe e Marti-
nica ações operárias radicalizadas. Como



Junho/Julho de 2009
18

[i] “Los costes humanos de la crisis financiera” in www.socialismo–o–barbarie.org .

[ii] The Economist, 12–03–09.

[iii] Idem, The Economist.

[iv] Neste sentido,  o que se está observando é que os países que primeiro caem pelo tobogã da crise são os elos débeis do sistema. Esta vem sendo uma das características da crise em
curso. Dentro deste pelotão de países e regiões que estão as portas da bancarrota, se conta com praticamente todos os países do Leste europeu: Hungria, os países bálticos (cruzados
opor recentes mobilizações violentas), etc. Isto suporia uma reversão de tendências de apreço ao capitalismo de mercado em contraste com o velho comunismo, uma questão evidentemente
de importância e sobre cujas conseqüências a revista inglesa The Economist (por exemplo) acaba de acender uma luz de alerta. Mas não acaba aqui: também no caso da Irlanda, outrora
exitoso modelo da globalização (o repúdio popular aos [v] A este respeito, um dado impactante é a queda do uso de grandes navios de transporta, que cada vez têm menos lugar onde ser
fundeados.

[vi] Talvez mais impactante que isto é o dado que 45% da força de trabalho mundial poderia ter uma queda de ganhos para baixo de dois dólares por dia de trabalho (limite abaixo da
reprodução da força de trabalho).

[vii] Idem, The Economist.

[viii] Wall Street Americas, 20–03–09.

[ix] Em cidades como Saragoça, o colapso da construção está significando que o crescimento do desemprego neste ultimo ano aumentou 75%, enquanto que na Espanha em conjunto, se
pode passar do atual 15% (uma enormidade que afeta 3.3 milhões de trabalhadores) a um aterrador 20%, uma cifra comparável ao colapso argentino de 2001.

[x] O caso da Irlanda, ainda que um país pequeno, é paradigmático: resulta ser que o outrora “Tigre Céltico” cairia  em uns 6% por cento em seu PIB (que se soma a uma caída de 3% do
ano passado) e poderia ter um desemprego de 500.000 trabalhadores pêra este final de ano, nem mais nem menos que 25% de sua força de trabalho remanescente da grande depressão.
E tudo isto por não assinalar que o país poderia cair em insolvência.

[xi] Idem, The Economist. 

[xii] A este respeito, ver a polêmica que nossos companheiros de PRAXIS no Brasil vem sustentando com os companheiros do PSTU (os que desde o CONLUTAS têm a responsabilidade
da direção do sindicato da fábrica): “EMBRAER: basta de superestrutura, organizemos a luta pela base”. En www.socialismo–o–barbarie.org.

[xiii] Sobre o importantíssimo caso da China, ver todos os dados que a este respeito apresentamos em nossa nota anterior;. “Quando o comercio internacional entra em colapso”.
www.socialismo–o–barbarie.org.

[xiv] The Economist, 12–03–09.

[xv] The Economist, 12–03–09.

[xvi]  Kin Moody, idem.

[xvii] Este fenômeno já o observamos na Argentina na oportunidade da crise de 2001.

[xviii] “Los emergentes de la recesión”, en www.socialismo–o–barbarie.org

[xix] Esta mecânica que foi de paralisar a rebelião social que vivemos na Argentina em começos do século, experiência  da qual se pode sacar muitos ensinamentos.

[xx] Socialist Today, n°126.

[xxi] Socialismo Hoy, n°126

[xxii] The Independent, Londres, 16–03–09.

[xxiii] León Trotsky, tomado del artículo “¿Salvar al capitalismo desde el Estado?, Juan José Funes, en www.socialismo–o–barbarie.org

[xxiv] Kin Moody, idem.

[xxv] Socialismo Hoy, n°129.

[xxvi] “Perspectivas para un nuevo movimiento obrero”, Kin Moody, Internacional Socialista Review, n°64, marzo–abril 2009.

[xxvii] Michael T. Klare, 26–02–09, en www.socialismo–o–barbarie.org

[xxviii] Michael T. Klare, ídem.

[xxix] Socialist Today, n°126.

(Endnotes)

já temos assinalado, na fábrica Sony, no
Sul da França, os trabalhadores tomaram
de refém por toda uma noite a seus pa-
trões. Somente os deixaram ir quando
estes se comprometeram a pagar as inde-
nizações correspondentes pelas demis-
sões geradas pelo fechamento da indús-
tria. Tratou–se de uma dura medida de
luta somente para cobrar uma indeniza-
ção maior, mas o fato de esta ação segui-
da de outras similares neste país de enor-
me tradição de luta, não deixa de atuar
como um símbolo poderoso das tremen-
das potencialidades que estão encerradas
na classe operária e que poderiam se des-
dobrar com a crise.

Concretamente, se o fechamento
de fábricas se multiplicaram, se poderia
estar ante a eventualidade de uma onda
mundial de ocupações de fabricas. Ate
agora, a que mais transcendeu internaci-
onalmente foi a dos trabalhadores latinos
de Chicago da “Republic Windows and
Doors”, os que ocuparam sua fábrica ao

longo de uma semana, ainda que somen-
te para cobrar sua indenização. Nestes
momentos está se vivenciando uma série
de ocupações em vários países, mas este
é um fenômeno isolado e fragmentário.
Sem dúvida, ante a generalização de situ-
ações de dispensa em massa, se poderia
estender esse processo, questão em todo
caso que cabe promover com todas as
correntes revolucionárias. Ao mesmo
tempo, em países arrasados pela experi-
ência do tatcherismo, como a Inglaterra,
também começam e se expressar sinto-
mas - ainda que estejam cheias de con-
tradições - de um possível despertar dos
trabalhadores: é o caso dos operários de
construção de refinaria.

Essa luta foi apresentada - de manei-
ra interessada - como uma greve “racis-
ta”. Apesar de nossa distância dos acon-
tecimentos, temos a impressão de que a
coisa foi, ao mesmo, muitíssimo mais
contraditório. A questão é que se tratou
de uma das poucas greves selvagens na

Inglaterra dos últimos anos.  Greve sel-
vagem na medida que não seguiu os ul-
tra-reacionários requisitos estabelecidos
desde a época de Margaret Tatcher, no
sentido de que para realizar uma miserá-
vel medida de força há que haver um ple-
biscito secreto prévio, antecipar a medida
com meses e meses de antecipação, etc.,
todas questões que tendem a liquidar o
caráter de luta de uma medida de força.
Em síntese, o que está em jogo nesta nova
atuação mundial aberta pela crise é que nos
países mais característico da dominação
capitalista mundial parecem estar acumu-
lando condições de uma ruptura do equi-
líbrio social das classes de enormes pro-
porções: alem da França (com toda sua
tradição de luta), é o caso de EUA, da pró-
pria China, do Japão, da Inglaterra, etc.;
nações centrais da dominação capitalista
mundial que poderiam viver um auge de
lutas operárias que terminaria virando a
página, estabelecendo um marco históri-
co de luta de classes mundial.
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Para responder a crise estrutural do capitalismo
e aos grandes desafios dos trabalhadores:

unificação dos revolucionários em um único partido com direito a tendência

Por Antonio Carlos Soler

A ascensão operária dos
anos 1978-80, que se estendeu
por toda a década de 1980,
possibilitou a criação do PT,
partido que incorporou prati-
camente todos os setores dos
trabalhadores e a ampla maio-
ria das correntes revolucioná-
rias no Brasil. Esta recomposi-
ção política da classe trabalha-
dora, processo que contou
com elementos progressivos
no seu início - uma construção
difusa da independência de

classe - foi monopolizada por
uma direção abertamente re-
formista .

A experiência da última dé-
cada com o PT e com a CUT,
bem como com o recente pro-
cesso parcial de recomposição
sindical e política dos trabalha-
dores, demonstra que as orga-

nizações políticas revoluci-

onárias isoladas - e atuando

em perspectivas diversas -

não podem responder a con-

tento aos desafios da atuali-

dade, basta verificar os proble-
mas enfrentados na condução

da CONLUTAS pelo PSTU,
ou na atuação difusa das cor-
rentes no interior do PSOL.

Na atual fase da luta de clas-
ses é fundamental a constru-
ção de um forte partido mar-
xista revolucionário. A cons-
trução deste partido passa, nes-
ta etapa, por um projeto em
que as tendências revolucioná-
rias possam conviver em uma
mesma organização política

sem que nenhum setor quei-

ra impor burocraticamente

sua hegemonia, pois só a ex-
periência concreta na luta de

classes poderá auferir uma he-
gemonia autêntica. Em suma,
o regime interno dos partidos
revolucionários é um proble-
ma que deve ser formulado de
maneira a responder às condi-
ções específicas da luta de clas-
ses, bem como do acúmulo de
experiências em comum das
várias correntes revolucionári-
as marxistas. Desta forma, em
determinados momentos a
unidade dos revolucionários
demanda o direito de organi-
zação em tendências internas
e públicas.

Como Trotsky

via a questão das

tendências nos

interior dos

partidos

revolucionários

Ao fazer um balanço da
experiência bolchevique em
relação à luta entre as suas ten-
dências, Trotsky apresenta al-
gumas condições para que a
existência de tendências não
comprometa o regime interno

do partido e sua intervenção
política, assim, "O partido re-
volucionário apresenta um
programa e táticas definidas.
Isso impõe de antemão limi-
tes determinados e muito ca-
ros em relação à luta interna

das tendências e agrupamen-
tos (...) Mas se a discussão está
enraizada na luta coletiva, sub-
metendo-a à crítica e prepa-
rando suas novas etapas, a dis-
cussão é um elemento indis-
pensável para o desenvolvi-
mento."  . Ou seja, a adesão
ao programa revolucionário e,
como não poderia deixar de
ser, às táticas que dele derivam
contribui para a luta política
em torno de análises, táticas
ou outros problemas não in-

viabilize a intervenção revolu-
cionária na luta de classes. Ao
contrário, pode, dentro destes
critérios, enriquecer a política
e a intervenção partidária,
como nos bons tempos do
partido bolchevique.

È evidente que não se

pode combater nenhuma

força centralizada com dis-

persão. O capital é uma for-

ça material centralizada



Junho/Julho de 2009
20

que utiliza todos os meios

para se perpetuar, a orga-

nização política do trabalho

não pode se dar sem a cen-

tralização de suas experiên-

cia, reflexões e ações. As-
sim, desde cedo a classe tra-
balhadora aprendeu que para
enfrentar a classe dominante
mesmo nas reivindicações
mais imediatas precisa de uma
organicidade centralizada e
que a dispersão significa der-
rota iminente. A classe traba-
lhadora, em suas experiênci-
as, demonstrou que a centra-
lização só pode ser eficiente
se combinada com a possibi-
lidade de refletir coletivamen-
te sobre a sua luta, e essa livre
reflexão coletiva da classe tra-
balhadora para ser eficiente
não poderia se desvincular da
prática coletiva. Esta experiên-
cia histórica foi captada, teo-
rizada e aprofundada pelos
partidos e teóricos (com des-
taque para Lênin) marxistas -
sua aplicação e expressão mais
profícua foi o partido bolche-
vique - e ficou conhecida sob
o nome de centralismo-demo-
crático. A proposta de cons-

trução de um partido mar-

xista revolucionário com

direito a tendências leva a

um problema que é tratado

pelas seitas como um tabu,

não como uma questão ob-

jetiva.
A fórmula mais geral do

centralismo democrático é
amplamente reivindicada, ne-
nhum partido ou organização,
mesmo as que estão fora do
campo e da perspectiva do
marxismo revolucionário não
negam esta fórmula algébrica.
O pólo da democracia tam-
bém é fundamental na fórmu-
la algébrica centralismo-de-
mocrático/democracia-cen-
tralizada. Como o que está em
questão é a necessidade de
agrupar os marxistas revolu-
cionários em um só partido, o
debate em torno da democra-

cia e como esta se relaciona
com a necessidade da centra-
lização tem que ser objeto de
uma análise mais aprofunda-
da e de uma reflexão política
mais intensa. A democracia,
também, é um componente
fundamental para que o parti-
do possa construir coletiva-
mente a sua linha de atuação,
sem ela qualquer prática mili-
tante acaba caindo no praticis-
mo .

 O papel insubstituível da
democracia operária

A democracia operária não
é uma necessidade apenas dos
partidos ou militantes marxis-
tas revolucionários, mas do
conjunto da classe trabalhado-
ra na luta contra o capitalis-
mo e na edificação do socia-
lismo, assim, para Lênin: "A
luta dos operários contra os
patrões, por suas necessidades
cotidianas, lhes faz, por si
mesma e de modo inevitável,
abordar os problemas públi-
cos, lhes faz estudar como se
dirige o Estado russo, com o
são feitas as leis e as normas e
as quais interesses estes ser-
vem(...) A tarefa do partido
não consiste em imaginar
modismos para ajudar os ope-
rários, mas em aderir ao mo-
vimento operário, em iluminar
o caminho e em ajudar os ope-
rários nesta luta" .

Desta forma, a ativida-

de democrática e autônoma

é fundamental para a for-

mação da consciência revo-

lucionária de classe o que

não substitui o papel de

educador coletivo dos par-

tidos revolucionários, sem

estes a classe não pode vis-

lumbrar as tarefas estraté-

gicas e a atividade política

sistemática que exige a su-

peração da ordem. A expe-
riência histórica do século XX
demonstrou, dentre outras
coisas, que a democracia ope-
rária é fundamental em todas
as etapas da revolução socia-

lista, não apenas no período
que antecede a tomada do
poder, mas na constituição
mesma da ditadura do prole-
tariado. Sem a democracia di-
reta os trabalhadores ficam
desprovidos de um instru-
mento fundamental para
construir uma nova sociabili-
dade, pois o socialismo não se
impõe com medidas de cima
par baixo (burocráticas) ou
com inovações técnicas, assim
a auto-atividade da classe tra-
balhadora tem como instru-
mento privilegiado de coesão,
a democracia direta.

Uma verdadeira democra-
cia interna não se faz apenas
com o direito de se constituir
agrupamentos, tendências ou
mesmo frações internas. A

recente experiência com o

PSOL demonstra que a

existência de tendências

internas não garante, por si

só, a democracia de uma

organização política. Ou-

tros elementos e garantias

são fundamentais, tais

como: uma organização

partidária que garanta aos

núcleos de base a participa-

ção real na elaboração e

execução das linhas políti-

cas, uma imprensa regular

que garanta a linha central,

reflita as principais campa-

nhas e as elaborações e ex-

periências locais. Não exis-

tem totais garantias for-

mais antiburocratização

que garanta a democracia

interna, Trotsky afirma que,
"A saúde do regime depende
em grande medida da Direção
do Partido e de sua capacida-
de de escutar oportunamente
a voz se seus críticos " e que a
luta fracional entre revolucio-
nários não pode se dar com
os mesmos métodos de luta
que ocorrem entro reformis-
tas e revolucionários, assim
"Quem transfere tais métodos
ao trabalho na organização
revolucionária revele imaturi-

dade política e falta de respon-
sabilidade, ou esse individua-
lismo anarquista que, na mai-
oria dos casos oculta-se sob
princípios sectários, ou, final-
mente, que são elementos à
organização revolucionária."

Como Lenin via a consti-
tuição da disciplina no interi-
or dos partidos revolucioná-
rios

A experiência política da
luta de classes, nos dois sécu-
los que se seguiram, demons-
tram que a construção de um
partido revolucionário depen-
de da sua capacidade de se in-
serir nos processos mais dinâ-
micos da luta de classes, da sua
capacidade em travar constan-
temente com os trabalhadores
um diálogo político com o
objetivo para, a partir das ne-
cessidades imediatas dos tra-
balhadores, construir as pon-
tes para a estratégia socialista
e capacidade de formar poli-
ticamente o conjunto de sua
militância para que esta possa
se apropriar criticamente do
materialismo dialético.

Para Lênin, a disciplina

no partido revolucionário

depende não da submissão

a hierarquia, mas em pri-

meiro lugar "pela consciên-

cia da vanguarda proletária

e por sua fidelidade à revo-

lução, por sua firmeza, por

seu espírito de sacrifício,

por seu heroísmo. Segundo

por sua capacidade de se

ligar, se aproximar e, se

quiserdes, de se fundir até

certo ponto com as mais

amplas massas trabalhado-

ras, antes de mais nadas

com as massas proletári-

as, mas também com as

massas trabalhadoras não

proletárias. Terceiro, pela

justeza da direção políti-

ca que exerce esta van-

guarda, pela justeza de

sua estratégia e da sua tá-

tica política, com a condi-
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ção de que as massas mais

amplas se convençam des-

ta justeza por experiência

própria."  Assim, nossa pro-
posta não vai ao sentido de
reproduzir a experiência do

PSOL, pois se trata da neces-
sidade objetiva para os tra-
balhadores de construir um
partido revolucionário e isto
sem dúvida já é uma demar-
cação política central. A luta

interna no PSOL que se deu
entre revolucionários e re-
formistas,  infel izmente,
como já dissemos, os últi-
mos, por uma série de fato-
res objetivos e subjetivos,

ganharam esta batalha. Este
chamado também leva em
consideração a história polí-
tica recente em torno das ex-
periências ligadas a reorgani-
zação dos trabalhadores.

PSTU precisa

romper com sua

visão burocrática

e mecânica

de regime

partidário

A mais famosa das lutas políticas en-
tre os bolcheviques foi desenvolvida em
momentos prévios à revolução de outu-
bro, luta - encabeçado por Lênin - que
tem no texto Teses de Abril um docu-
mento histórico. Neste período Lênin deu
uma dura batalha pública contra o grupo
dirigente que capitulava ao governo pro-
visório. Os bolcheviques eram capazes de
transformar as mais duras polêmicas em
estratégias, linhas políticas e táticas fun-
damentais para o êxito inicial da revolu-
ção socialista na Rússia. A proibição das
tendências no interior do bolchevismo foi
uma medida extremada, um dos elemen-
tos que facilitou a "depuração" promovi-
da pela fração burocrática, que se de-
monstrou no percurso da luta fracional
contra-revolucionária, dirigida por Stalin.
Para Trotsky: "semelhante resolução de-

monstra que em todo o período anterior
- vale dizer, os dezessete anos em que o
bolchevismo surgiu, cresceu, se fortale-
ceu e conquistou o poder - as frações
formavam parte legítima da vida partidá-
ria, o que se reflete na prática".

Desta forma, na história do partido

bolchevique, da qual nos inspiramos

de maneira crítica, não era estranha a

luta política entre tendências que em

muitos momentos ocorria de manei-

ra aberta. Trotsky reconhece que a proi-
bição das tendências no décimo congres-
so do partido, apesar de se dar em uma
circunstância excepcional permitiu o pro-
cesso de burocratização, pois, "os acon-
tecimentos posteriormente deixam abso-
lutamente claro que a proibição das fra-
ções significou o fim do período heróico
da história bolchevique e abriu caminho

para sua degeneração burocrática". Aqui
nos parece que as reflexões de Trotsky
sobre a rica experiência de como os re-
volucionários devem encarar a existência
de tendências contribui para o debate,
assim "A discussão de problemas graves
não se concebe sem a formação de agru-
pamentos.

Em circunstâncias normais, estes se
desenvolvem posteriormente no organis-
mo partidário, sobretudo porque as no-
vas experiências constituem a melhor
prova nos casos em que existem diferen-
ças políticas. Quando os grupos se con-
vertem em frações permanentes, este fato
constitui um sintoma alarmante do que
ou as tendências em luta são absoluta-
mente irreconciliáveis, ou que o partido
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em seu conjunto se encontra em um pon-
to morto. Essa situação não se pode evi-
tar simplesmente mediante a proibição de
formar frações. Combater o sintoma não
significa curar a enfermidade. Somente
uma política correta e uma estrutura e
métodos organizativos bons podem im-
pedir que os agrupamentos temporários
se transformem em frações ossificadas."

A idéia muito difundida no interi-

or do PSTU em meio à luta entre ten-

dências de que era necessário depu-

rar ao máximo o pensamento políti-

co no interior do partido para que este

pudesse enfrentar os desafios da luta

de classes mais uma vez se demons-

trou uma monstruosidade. A depura-
ção política, se é que se pode chamar as-
sim, é bem vinda quando se trata da luta
entre projetos políticos antagônicos,
como os vividos no interior do PSOL,
onde o setor oportunista venceu a bata-
lha, mas entre marxistas a "depuração",
por mais que os "puristas" façam loas a
ela leva normalmente a um empobreci-
mento político do partido revolucioná-

rio. Esclarecemos que esta proposta, que
para se concretizar depende objetivamen-
te da compreensão do PSTU e das cor-
rentes revolucionárias do PSOL, não é
uma proposta de reedição do PSOL. Este,
desde seu início da sua construção, nun-
ca esboçou um projeto de construção de
um partido revolucionário, pelo contrá-
rio, foi construída pelo MES & Cia. a ide-
ologia de que era possível conviver "pa-
cificamente" em um mesmo partido cor-
rentes revolucionárias e correntes refor-
mistas.

Uma polêmica com os companheiros

da Ler-qi: a unificação dos revolucionários

hoje demanda o direito de tendência
Queremos aproveitar este espaço para fazer uma polêmi-

ca ao chamado de constituição de um partido revolucionário
feito pelos companheiros da LER-QI por entender que sua
formulação não abarca as condições necessárias para que as
diversas correntes revolucionárias se lancem neste fundamen-
tal e enorme desafio que é a unificação dos revolucionários
em uma só organização partidária no Brasil. A nossa pro-

posta vai ao sentido de construir um partido que colo-

que desde o início um programa claramente revolucio-

nário e um método de funcionamento e uma direção

condizente com esta estratégia.
Ao fazer o chamado ao PSTU para que este assuma o

projeto estar à frente do partido com tendência os compa-
nheiros da LER-QI consideram que, "Apesar de ser extre-
mamente minoritário, poderia nesse momento dirigir um cha-
mado à juventude e aos trabalhadores, que começam a tirar
as suas próprias conclusões sobre o governo Lula, assim como
as dezenas de organizações menores que também se reivin-
dicam revolucionárias, para avançar na construção de um par-
tido próprio dos trabalhadores, que ao contrário do PT, não
passe para o lado dos capitalistas, aplicando efetivamente um
programa e uma política revolucionária (...) Mantemos nos-
so chamado ao PSTU, que modifique sua política enquanto
ainda é tempo, e encabece a construção de um partido revo-
lucionário no Brasil, começando em primeiro lugar por abrir
uma discussão sobre programa, métodos e estratégia políti-
ca."

Como vimos insistindo a unificação dos revolucionários

demanda, é claro, todo um processo de discussão em torno a
programa, métodos e táticas, sem os quais não se pode avan-
çar um milímetro sequer neste objetivo. Assim, nos diferen-

ciamos da formulação apresentada pela LER-QI por

compreender que a constituição de um único partido

hoje, com as determinações atuais, exige um período

em que as correntes revolucionárias possam continuar a

existir após a unificação. O problema inescapável é que
existem trajetórias e experiências muito diversas, além de que,
nenhuma das organizações existente, maiores ou menores nu-
mericamente, foi provada a fundo na luta de classes.

Hoje não existe condição para que nenhuma das frações
revolucionárias possa estabelecer hegemonia sobre as demais,
o que exige um regime partidário inicial onde, a partir de defi-
nições programáticas, táticas e metodológicas claramente re-
volucionárias, as correntes possam, a partir de uma experiên-
cia orgânica comum, ir superando suas diferenças pela experi-
ência viva na luta de classes e do balanço sério e fraterno das
política votadas pelos organismos comuns do partido. Ou seja,
se trata da necessária construção de um partido socialis-

ta e revolucionário que, como tal, conjugue as tarefas da

independência política dos trabalhadores e a perspecti-

va da revolução socialista. Partido que pela natureza do

processo atual em curso só poderá existir com a possibi-

lidade de que as correntes políticas possam se organizar

em seu interior, sem esta condição não é possível que o

(re) agrupamento das forças marxistas revolucionárias,

tarefa cada vez mais urgente.
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irã

Por Claudio Testa2

As eleições reazlizadas na semana pas-
sada no Irã tem sindo u m ponoto de parti-
da de uma rebleião que ameaça o regime
teocrático instaurdao depois da sangrenta
derrota da revolução operária, estundatile
popular de 1979.

Como os meios de (des) informação só
falam do Irã para relatar as idas e vindas de
Ahmadinejad com EEUU e para compa-
ra-lo com Chávez, convém fazer algumas
breves precisões. E, primeiro lugar o regi-
me iranizano não surge de um grande pro-
cesso de rebeliões e lutas populares (como
tem sido o da Venezuela), sim pelo con-
tráio, nasce da liqeuidação de uma das

revolucções mais importantes da segun-
da medade do século XX.

Um pouco de história

Em janeiro de 1979, depois de um ano
de grandiosas mobilizações operárias, es-
tudantis e populares, cai a ditadura do  Xá
(imperador) do Irã, um regime titere dos
EEUU. Depois de meses de mobilização
ques sutaram milhares de mortos e feridos,
o golpe final é dado pelos operários do

petróleo, que se declaram em greve por

tempo indeterminado. ESTa se transfor-
ma logo em greve geral, a economia se
paralisa, o exército se divide e um setor tam-
bém se rebela, e o Xá foge para o extran-
geiro.

Em todos os lugares de trabalho havi-
am se organizado comites de greve, cha-
mados shoras, que começam a assumir fun-
ções similares aos siviets (conselhos) da Re-
volução Russa, entre eles dirigir a produ-
ção, distribuir a comida, etc.

Estes processo revolucionário operário
e popular foi finalmente aplastado pelo clero

xiita, um aparato burocrático-religioso que
havia também intervido nas lutas contra o
Xá , e que se apoiava em setores da burgue-
sia preteridos pelo antigo regime.

O regime teocrático que se instaura logo,
sobre os cadáveres de dezenas de mi-

lhares de operários, estudantes, militan-

tes de esquerda e lutadoras feministas,

tem tido atritos intermitentes com EEUU.
Isto tem haver, entre outros motivos, com
a aspiração do imperialismo yanque de exer-

cer um controle absoluto desta região.
Este é um objetivo estratégico - comum a
Obama, Bush e os governos anteriores -,
que tem quer ver com as imensas reservas
de petróleo e gás, e com sua colocação ge-
opolítica.

Cotudo, ao mesmo tempo, debaixo da
mesa, os governos do Irã tem colabo-

rado com um dos empreendimentos

coloniais mais infames e sangruinári-

os do imperialismo yanque: a invasão

e ocupação do Iraque. Seus movimen-
tos polítoc-religiosos afins no Iraque, não
só tem integrado o governo titere, mas jo-
gado um papel fundamental nos sangrin-
tos enfrentamentos sectarios que dividi-
ram a população e debilitaram qualitativa-
mente a resistência.

A crise do regime

No Irã, o regime vem arrastando uma
série de crises, desde muito antes de Ah-
madinejad. Tem havido uma onda de pri-
vatizações neoliberais, que tem aprofunda-
do os problemas, entre outros motivos pela
fenomenal corrupção que infectado to-
dos os poros deste regime. Tem-se enrique-
cido fabulosamente algumas franjas da bur-
guesia, deixando a outras a minguas. Isto
tem estimulado uma divisão nas alturas so-
ciais e políticas do regime, que se tem ex-

Começou a rebelião1

pressado nas eleições.
Contudo, o realmente grave é o qua-

dro de conjunto da crise: abrumador

desemprego, especialmente na juventude,
e uma inflação galopandte. Até pouco
tempo, a bolha dos preços dos hidrocarb-
vunetos tinha dissimulado, e certa medida,
los problemas estruturais da economia.
Porém a abrupta e, sobretudo, o quadro de
cirses mundiaol. Voltou a colocar as coisas
em seus lugar.

O candidato “opositor”, Mr Hossein
Moussavi, é também homem do regime,
que por outra parte não permite  candida-
turas indepednentesd (e muito menso de
esquerda). No entanto, o trem da demago-
gia elitoral, fez alugNo entanto, o trem da
demagogia elitoral, fez alugumas mornas
promessas democráticas. Isto lhe atraiu o
apoio de grande setores, incialmente estu-
dantes  poré logo também de trabalhado-
reae urbanos dos setore modernos da pro-
dução (que la disparatada “sociologia” de
nossos diários e TV chama de “classes mé-
dias”).

No entanto, os “opsitores” ao estilo
Moussavi não podem lara nenhuma saída
progressiva a esta situação. Se as coisas avan-
çam até o nível da caidad de Ahadinejad, os
Moussavi & Cia. Serão os encarregados de
recoppor as coisas, muito provavelmente
através de acordos com EEUU, que já vem

negociando  desde os tempos de Bush.

O único  progressivo é uma saída inde-

pendnete dos trabalhadores e estudan-

tews do Irã , que temine com este regime
opressor e retrógrado, sem cair na armadi-
lha “democrática” que o imperialismo quer
impor como alternativa. (Endnotes)
1 Publicado originalmente em Socialismo o Barbarie,
periódico Nº 153, 18/06/09 in www.mas.org.ar.

2 Traduzido por Antonio Carlos Soler.
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